
  
LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA | ON-LINE

Mais informações: (41) 3077-8880 | www.rochaleiloes.com.br

1º Leilão: dia 01/09/2025 às 09h45      2º Leilão: dia 04/09/2025 às 09h45
ANTONIO MAGNO JACOB DA ROCHA, leiloeiro oficial inscrito na JUCEPAR n° 08/020-L, com escritório à Rua Augusto Zibarth, 994 - Curitiba/PR - 
CEP: 81560-360, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário: COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO RIO PARANÁ – 
SICREDI RIO PARANÁ, com sede à Avenida Antonio Ormeneze, n° 1091, Centro, Nova Londrina/PR, CNPJ/MF nº 81.206.039/0001-61, nos termos 
das Cédulas de Crédito Bancário sob nº C209210261, C209307079, C209307583, C209210237, C209210253, C209305289 e C309304446, 
emitidas em Santa Cruz de Monte Castelo/PR, operações estas derivadas do “Instrumento Particular de Contrato de Limite de Crédito, nos termos da 
Lei nº 13.476, de 2017, com pacto adjeto de Alienação Fiduciária de Imóvel para Garantia de Operações em ser e futuras” lavrado em decorrência 
da Lei nº 9.514/97, alterada pela Lei nº 10.931/04 e Lei nº 13.476/2017, no qual figuram como EMITENTES/INTERVENIENTES GARANTIDORES: 
NILTON ROMAGNA, brasileiro, agropecuarista, portador do RG nº 992.082 PR, inscrito no CPF/MF nº 237.242.699-00, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens com LUCIANA FALACIO PERES ROMAGNA, brasileira, do lar, portadora do RG nº 5.932.043-2 SSP/PR, inscrita no CPF/MF 
nº 938.347.569-20, residentes e domiciliados na Avenida Paraná, n° 256, Centro, Planaltina do Paraná/PR, CEP: 87860-000; APARECIDO SILVA DE 
SOUZA ROMAGNA, brasileiro, agricultor, portador do RG nº 10.620.651-1 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 070.809.599-26, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens com TAMIRES ALVES FERRO ROMAGNA, brasileira, do lar, portadora do RG nº 9.928.248-7 SSP/PR, inscrita no CPF/MF 
nº 058.958.009-47, residentes e domiciliados na Rua Vereador Atilio Carlos Maggioni, n° 217, Centro, Planaltina do Paraná/PR, CEP: 87860-000; 
ZELIA VOLPATO ROMAGNA, brasileira, solteira, comerciante, portadora do RG nº 1.607.861 SSP/PR, inscrita no CPF/MF nº 424.938.039-49, 
residentes e domiciliados no Distrito de Comur, Planaltina do Paraná/PR, CEP: 87860-000; DEJAIME JOÃO ROMAGNA, brasileiro, solteiro, religioso, 
portador do RG nº 19127977 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 359.413.919-00, residente e domiciliado na Rua Dom Domingos de Silos, 238, Jardim 
São Bento, São Paulo/SP, CEP: 02526-030; levará a PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 01 de 
setembro, às 09:45 horas (horário de Brasília), através do portal https://rochaleiloes.com.br/, com lance mínimo igual ou superior a                       
R$ 16.998.900,00 (dezesseis milhões, novecentos e noventa e oito mil e novecentos reais), o imóvel abaixo descrito, com a propriedade 
consolidada em nome do credor Fiduciário: IMÓVEL: Lote de terras sob nº 55-A, com área de 101,322 alqueires paulistas, ou seja 2.452,000m² ou 
245,2 hectares, situado na gleba 10, Colonia Paranavaí, município de Planaltina do Paraná. Divisas e confrontações constantes na Matrícula nº 2.587 
do CRI de Santa Isabel do Ivaí/PR. LOCAL DE ARREMATAÇÃO: ONLINE – Somente através do site https://rochaleiloes.com.br/ ATENÇÃO: Para 
participar dos leilões, o interessado deverá cadastrar-se com antecedência no site acima mencionado, fazer o cadastro completo e solicitar a sua 
habilitação. Informações através do telefone: (41) 3077-8880. OBSERVAÇÕES I: Em caso de imóvel ocupado, desocupação por conta do adquirente, 
nos termos do art. 30 da lei 9.514/97; O pagamento de débitos condominiais ou tributos, se houver, vencidos e/ou vincendos, incidentes sobre o 
imóvel, é de responsabilidade do arrematante; Os pagamentos da arrematação e da comissão do leiloeiro, deverão ser efetuados de conta bancária 
de titularidade do ARREMATANTE;  Os honorários do leiloeiro deverão ser depositados no ato da arrematação – sendo: 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do lance aceito, a ser pago pelo arrematante; O arrematante pagará à vista no prazo máximo de 24hs, a contar do encerramento do leilão, o 
preço total da arrematação; A arrematação é realizada na condição “ad corpus”; O arrematante ONLINE receberá por e-mail as instruções para os 
pagamentos;  O Arrematante terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do auto de arrematação, para realizar a Escritura Pública 
de Compra e Venda, Recolhimento do Imposto de Transmissão Inter Vivos (ITBI) e o competente Registro Público da referida Escritura junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Santa Isabel do Ivaí/PR. A inobservância do prazo e das condições aqui descritas, autorizará o SICREDI 
adotar todas as medidas judiciais necessárias para a conclusão da transferência do imóvel; A venda só será realizada mediante pagamento à vista, 
vedado o parcelamento; O Devedor Fiduciante possui o direito de preferência para adquirir o imóvel até a data de realização do segundo leilão, nos 
termos do §2º-B e §3º, ambos do artigo 27 da Lei 9514/1997; DO LANCE: Os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante 
em caso de recusa do leiloeiro, por qualquer ocorrência, tais como, quedas ou falhas da conexão de internet, linha telefônica ou quaisquer outras 
ocorrências, posto que a internet e o site do leiloeiro são apenas facilitadores de oferta; DA IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE DO LANCE: Os 
lances ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. O Usuário é responsável por todas as ofertas registradas em seu nome, pelo que os lances não 
podem ser anulados e/ou cancelados em nenhuma hipótese; DA DESISTÊNCIA OU INADIMPLEMENTO: Caso o primeiro colocado desista da 
arrematação ou não recolha o valor do lance e/ou a taxa de comissão do leiloeiro, será chamado o segundo colocado e, na hipótese do segundo 
colocado também desistir ou inadimplir, será chamado o terceiro colocado e, assim, sucessivamente, sendo chamados tantos licitantes quantos 
forem necessários, até o recolhimento do preço, da taxa de comissão e expedição do auto de arrematação. Os licitantes chamados para o pagamento 
em caso de desistência ou inadimplência do licitante melhor colocado, deverão honrar o valor de seu maior lance ofertado durante o leilão, não 
podendo alegar que houve disputa e majoração do lance, uma vez que os lances foram ofertados por livre e espontânea vontade do licitante. Mesmo 
na hipótese de chamamento dos licitantes com colocação imediatamente inferior, os licitantes desistentes ou que deixarem de recolher o preço no 
prazo previsto, como penalidade, ficarão obrigados a pagarem a taxa de comissão do leiloeiro (calculada sobre o valor do lance não honrado) 
previstas neste edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste edital e na legislação em vigor, hipótese que será observada mesmo que 
um dos licitantes chamados venha a honrar o preço e a taxa de comissão o leiloeiro. O inadimplente que não pagar a comissão devida ao Leiloeiro, 
terá seu cadastro bloqueado no portal e não poderá participar de novos leilões até que seja regularizada a pendência; O lance considerado válido é 
o último dado pelo USUÁRIO, não havendo o que se falar em valor de lance primitivo e/ou inicial; LANCE EM PRIMEIRA PRAÇA: O lance em primeira 
praça não impede a realização da segunda praça em caso de inadimplemento. Caso não haja o pagamento da comissão do leiloeiro e/ou do preço 
da arrematação em seus respectivos prazos, o lance é considerado automaticamente inadimplente e seu lançador terá o cadastro bloqueado, sem 
prejuízo de haver a convocação do segundo melhor lance, e, na ausência deste, a realização da segunda praça já designada na data e pelo valor 
constante no presente Edital. Caso não haja licitante em primeiro leilão ou inadimplemento, conforme acima disposto, fica desde já designado o dia 
04 de setembro, às 09:45 horas (horário de Brasília), através do portal https://rochaleiloes.com.br/, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com 
lance mínimo igual ou superior a R$ 8.499.450,00 (oito milhões, quatrocentos e noventa e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais). Fica(m) 
desde já intimado(s) o(s) alienante(s) fiduciante(s): NILTON ROMAGNA (CPF/MF nº 237.242.699-00), LUCIANA FALACIO PERES ROMAGNA (CPF/MF 
nº 938.347.569-20), APARECIDO SILVA DE SOUZA ROMAGNA (CPF/MF nº 070.809.599-26), TAMIRES ALVES FERRO ROMAGNA (CPF/MF nº 
058.958.009-47), ZELIA VOLPATO ROMAGNA (CPF/MF nº 424.938.039-49), DEJAIME JOÃO ROMAGNA (CPF/MF nº 359.413.919-00); na pessoa 
de seus respectivos representantes legais e/ou cônjuges se casados forem, através deste edital, caso não o sejam encontrados para intimação 
pessoal ou outro meio idôneo. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. OBSERVAÇÕES II: Valor mínimo do 
imóvel para o 1º Leilão: Corresponde ao valor de avaliação do imóvel; Valor mínimo do imóvel para o 2º Leilão: corresponde a 50% (cinquenta por 
cento) do valor da avaliação do imóvel, posto que o valor da dívida atualizada e despesas, conforme art. 27, da Lei nº 9.514/1997, corresponde a        
R$ 7.159.753,74 (sete milhões, cento e cinquenta e nove mil, setecentos e cinquenta e três reais e setenta e quatro centavos).

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2025-PML 

PROCESSO Nº. 146/2025-PML 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada para eventual confecção de carnês de IPTU e TAXAS, com as especificações técnicas, 
quantitativo, valores e dados da empresa, dados bancários, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Finanças e Administração do Município de Loanda-PR, conforme descritos no ANEXO I - 
Termo de referência.  
ABERTURA: às 09:00 do dia 16 de setembro de 2025, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data.  
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 9.108,00 (nove mil, cento e oito reais). 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 
Loanda, pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com, pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br ou pelo 
portal https://www.gov.br/compras/pt-br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-8400.  
Loanda PR, 20 de agosto de 2025. 
José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 
 
 

     MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
            EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30//2025. 

O MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, torna público que às 09:OOHS 
horas do dia 03/09/2025, na plataforma www.comprasbr.com.br, realizará 
licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de:  

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO 
Trator Agricola 4x4 1 R$ 249.140,50 180 dias 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio 
eletrônico da Prefeitura de Querência do Norte e na plataforma 
www.comrpasbr.com.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento poderão ser apresentados ao Pregoeiro, por meio da plataforma. 
 
Querência do Norte  (PR), 20 de agosto de 2025. 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°046/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 011/2025 
PARTES: CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALTO PARANÁ 
                 CONTRATADA: INTEGRAÇÃO ASSESSORIA E TREINAMENTO EDUCACIONAL 
EM GESTÃO PÚBLICA- LTDA . CNPJ-46.339.580/0001-47 
 
OBJETO: Empresa técnica especializada de natureza predominantemente intelectual, para 
realização de curso de formação para candidatos a diretoria de escolas e Centros Municipais de 
Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Alto Paraná. 
VALOR CONTRATUAL: R$16.000,00 ( dezesseis mil reais) 
 
DOTAÇÃO. ORÇAM: 3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

                              3.3.90.39.48.00.00.00 Serviços de Seleção e Treinamento 

DURAÇÃO: Início na assinatura do contrato – término até 3 (tres) meses 
 
DATA DA ASSINATURA: 19/08/2025 
 
FORO: Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Alto Paraná, Estado do Paraná, 19 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 
 

 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
 

Compras e Contratos 
 

Termo Homologação e Adjudicação  
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

Pregão Eletrônico 72/2025 
Processo Administrativo 131/2025 

  

O Sr. CARLOS ALBERTO VIZZOTTO tendo em vista a decisão proferida pela comissão de abertura 
e julgamento de licitações, designada pela Decreto nº 1875/2024. 

Homologa e Adjudica 

Nesta data a referida decisão, considerando vencedor da licitação, objeto CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CESTA BÁSICA PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, 
CONFORME PORTARIA MDS 1040/2024 E TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO ÓRGÃO 
REQUERENTE DESTE EDITAL., Pregão Eletrônico nº. 72/2025, o participante:  

24864 - SUPERMERCADO BOM PREÇO LTDA 
 

Lote: 1 - Cesta Básica 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
1 Arroz agulhinha, tipo 1, polido, classe longo 

fino, pacote 5 kg,. 
Pacote Nutripar 580 R$ 24,99 R$ 14.494,20 

2 Feijão tipo 1, carioquinha (carioca), novo, 
grãos inteiros, aspecto brilhoso, liso, isento 
de matéria terrosa, pedras ou corpos 
estranhos, fungos ou parasitas e livre de 
umidade, embalagem de 1 kg, com 
identificação do fabricante, prazo de validade 
e peso líquido na embalagem, validade 
mínima de 06 meses. 

Unidade Safra nova 350 R$ 6,95 R$ 2.432,50 

3 Macarrão semolado, espaguete, pcte 1 kg. 
Sêmola de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, farinha de trigo tipo 2 
enriquecida com ferro e ácido fólico, fécula 
de mandioca ou creme de milho, corantes 
naturais urucum e cúrcuma. Contém gluten. 
Validade não inferior a 6 meses. 

Unidade Floriani 350 R$ 7,46 R$ 2.611,00 

4 Óleo vegetal comestível de soja, refinado, 
sem colesterol, embalagem pet de 900 ml, 
aplicação culinária em geral, com 
identificação do produto, marca do fabricante 
e prazo de validade mínima de 06 meses, 
constantes na embalagem. 

Unidade Coamo 350 R$ 7,73 R$ 2.705,50 

5 Açucar cristal, pacote c/ 5kg - designação: 
açúcar cristal de origem vegetal, constituído 
fundamentalmente por sacarose de cana-de-
açúcar. Aspecto: sólido com cristais bem 
definidos. Cor: branca. Odor: próprio do 
produto. Sabor: próprio do produto. 
Composição básica centesimal do açúcar 
cristal branco empacotado: sacarose 
concentração mínima de 99,6 %; sais 
minerais concentração máxima de 0,10 %; 
umidade máxima de 0,07 %; outros 
componentes 0,23 %. 

Pacote Alto alegre 270 R$ 18,50 R$ 4.995,00 

6 Farinha de trigo, especial, enriquecida com 
ferro e ácido fólico, pcte 1kg 

Unidade Coamo 162 R$ 4,76 R$ 771,12 

7 Sal refinado, iodado, pcte 1kg 1ª linha Unidade Mais 162 R$ 2,26 R$ 366,12 
8 Abóbora madura tipo cabotiá ou moranga ou 

de pescoço. Produto em bom estado de 
conservação, com as características 
organolépticas do alimento preservadas, 
isenta de contaminantes de origem biológica, 
química ou física. Embalados 
individualmente em embalagem plastica. 
Contendo no mínimo 01 kg 

Unidade Brito verdura 200 R$ 3,40 R$ 680,00 

 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
 

Compras e Contratos 
 

Termo Homologação e Adjudicação  
 

 

9 Banana, in natura, de primeira qualidade, 
frescas e sãs. No ponto de maturação 
adequado para o consumo, sem ferimentos, 
manchas ou indicios de podridão. Embalados 
individualmente em embalagem plastica. 
Contendo no mínimo 01 kg. 

Unidade Brito verdura 350 R$ 4,44 R$ 1.554,01 

10 Batata inglesa comum, selecionada, com 
tamanho uniforme, livre de danos mecânicos, 
apresentando grau de maduração tal que lhe 
permita suportar a manipulação o transporte 
e conservação, em condição adequada para 
consumo, com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica 
ou biológica. Embalados individualmente em 
embalagem plasticas. Contendo no mínimo 
01 kg. 

Unidade Brito verdura 350 R$ 5,34 R$ 1.869,00 

11 Repolho caipira ou manteiga, tamanho e 
coloração: uniformes. Características: verde-
escuro sem manchas e macios. Alimento 
preservado, isento de contaminantes de 
origem biológica, química ou física com peso 
embalados individualmente em embalagem 
plastica. Contendo no mínimo 01 kg. 

Unidade Brito verdura 200 R$ 3,84 R$ 768,00 

12 Ovos branco ou marrons de galinha - produto 
fresco, tipo médio, íntegro, tamanho 
uniforme, proveniente de avicultor com 
inspeção oficial, casca lisa, pouco porosa, 
sem manchas ou sujidades, sem rachaduras, 
isento de podridão e fungos. Acondicionado 
em embalagem resistente de papelão ou 
plástico ou isopor. Quantidade 01 duzia. 

Duzia Da granja 350 R$ 12,02 R$ 4.207,00 

13 Linguiça artesanal pura de carne suína ou 
bovina, fresca, de 1ª qualidade, preparada 
com carne magra, com aspecto normal, 
firme, sem umidade, não pegajosa; isenta de 
sujidades, sem adição de pimenta, pouco sal, 
sem adição de conservantes mantida em 
temperatura e refrigeração adequada. 
Embaladas individualmente em embalagem 
plastica. Contendo no mínimo 02 kg. 

Unidade Da casa 200 R$ 46,12 R$ 9.224,00 

14 Peito de frango, sem pele e sem osso, cortado 
em filé, quilo 

Kg Canção 350 R$ 22,96 R$ 8.036,00 

15 Filé de peixe, tilapia - sem espinhos, 
congelado . Aspecto próprio, não pegajoso, 
com odor e sabor próprio. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, resistente, 
embalagem primária de até 1 kg, 

Kg Peixe rol 350 R$ 45,26 R$ 15.841,00 

    
Total do Fornecedor: R$ 70.554,44 

   

Paraíso do Norte, 20 de agosto de 2025. 
  

 
 
 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 
Prefeito Municipal 

 

 

 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
 

Compras e Contratos 
 

Termo Homologação e Adjudicação  
 

 

9 Banana, in natura, de primeira qualidade, 
frescas e sãs. No ponto de maturação 
adequado para o consumo, sem ferimentos, 
manchas ou indicios de podridão. Embalados 
individualmente em embalagem plastica. 
Contendo no mínimo 01 kg. 

Unidade Brito verdura 350 R$ 4,44 R$ 1.554,01 

10 Batata inglesa comum, selecionada, com 
tamanho uniforme, livre de danos mecânicos, 
apresentando grau de maduração tal que lhe 
permita suportar a manipulação o transporte 
e conservação, em condição adequada para 
consumo, com ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica 
ou biológica. Embalados individualmente em 
embalagem plasticas. Contendo no mínimo 
01 kg. 

Unidade Brito verdura 350 R$ 5,34 R$ 1.869,00 

11 Repolho caipira ou manteiga, tamanho e 
coloração: uniformes. Características: verde-
escuro sem manchas e macios. Alimento 
preservado, isento de contaminantes de 
origem biológica, química ou física com peso 
embalados individualmente em embalagem 
plastica. Contendo no mínimo 01 kg. 

Unidade Brito verdura 200 R$ 3,84 R$ 768,00 

12 Ovos branco ou marrons de galinha - produto 
fresco, tipo médio, íntegro, tamanho 
uniforme, proveniente de avicultor com 
inspeção oficial, casca lisa, pouco porosa, 
sem manchas ou sujidades, sem rachaduras, 
isento de podridão e fungos. Acondicionado 
em embalagem resistente de papelão ou 
plástico ou isopor. Quantidade 01 duzia. 

Duzia Da granja 350 R$ 12,02 R$ 4.207,00 

13 Linguiça artesanal pura de carne suína ou 
bovina, fresca, de 1ª qualidade, preparada 
com carne magra, com aspecto normal, 
firme, sem umidade, não pegajosa; isenta de 
sujidades, sem adição de pimenta, pouco sal, 
sem adição de conservantes mantida em 
temperatura e refrigeração adequada. 
Embaladas individualmente em embalagem 
plastica. Contendo no mínimo 02 kg. 

Unidade Da casa 200 R$ 46,12 R$ 9.224,00 

14 Peito de frango, sem pele e sem osso, cortado 
em filé, quilo 

Kg Canção 350 R$ 22,96 R$ 8.036,00 

15 Filé de peixe, tilapia - sem espinhos, 
congelado . Aspecto próprio, não pegajoso, 
com odor e sabor próprio. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, resistente, 
embalagem primária de até 1 kg, 

Kg Peixe rol 350 R$ 45,26 R$ 15.841,00 

    
Total do Fornecedor: R$ 70.554,44 

   

Paraíso do Norte, 20 de agosto de 2025. 
  

 
 
 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 
Prefeito Municipal 
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EDITAL 011/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO – PSP - 001/2025  

 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, Prefeito do Município de ALTO PARANÁ – ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Edital 
001/2025 – do presente Concurso de Seleção de Pessoal – PSP, torna público o 
Edital de Definitivo das Notas das Provas Dissertativas, conforme segue: 
 
 
 
1. Edital Definitivo de Divulgação das Notas das Provas Dissertativas, 
conforme abaixo:  
 

Notas Definitivas das Provas Dissertativas – Médico Clinico Geral – 20 horas  

Nº 
Inscrição  Candidato Questões Notas 

26 27 28 29 30 
15781 Guilherme De Souza Cappelletti C E E E C 4,50 
16079 Juliana Dota Beltrame E E E C C 4,50 
16210 Priscila Ayumi Takahashi C C C E C 9,00 
16249 Elder Costa Candido C E C E C 4,50 
16258 Marcos Vinícios Cardoso C E E C C 6,75 
16300 Tamires Santos Pinheiro E C E C C 6,75 
16405 Luiza Alves Cantanhede Marsau E E E C C 4,50 
16465 Bruna Bruder Vituri E C E E C 4,50 
16493 Bruno Henrique Dos S. De Souza C E E E C 4,50 
16507 Heitor Tadayuki Ishie C E C E C 6,75 
16536 Leonardo Costa Leite De S. Benites C E E C C 6,75 
20411 Abimael Fernandes Vieira Júnior E C E E C 4,50 
21185 Guilherme Mora Penteado C C E E C 6,75 
21356 Jhoan Henrique Valgas Mendes E E E C C 4,50 
21438 Leticia Veronica Rizzato Graciano C C E C C 9,00 
21766 Heloisa Melo Pilatte E C C E C 6,75 
21913 Isadora Scremin Matsukuma C E C E C 6,75 
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Notas Definitivas das Provas Dissertativas – Médico Clinico Geral – 40 horas  

Nº 
Inscrição Candidato Questões Notas 

26 27 28 29 30 
15467 Elis Simone Giroto C E E E C 5,00 
15671 Rubens Rodrigues Da Silva C C C C C 12,50 
15688 Fernanda Brasil Zuiewskiy C C C C C 12,50 
15772 Mileidis Rodriguez Corria C C E E C 7,50 
15797 Erika Yumi Takahashi C C C C C 12,50 
15803 Vitor Pércio Quinaia E E E E C 2,50 
15832 Danielly Caroni E C E C C 7,50 
15900 Leticia Ayumi Zama Yamamoto C E C E C 7,50 
15948 Laura De Arruda Martinhago C C E E C 7,50 
16081 Renan Henrique Sirena Da Costa E C E E C 5,00 
16194 João Victor Giacomeli Miranda E C C C C 10,00 
16221 Sabrina Roledo Mazarin C C E E E 5,00 
16226 Eduardo Gauze Alexandrino C C E C C 10,00 
16277 Caroline Jandira Spirandeli C E E E C 5,00 
16351 Wesley Neves Zuiewskiy C E E E C 5,00 
16412 Carmem Schelive Correia De Araujo C C E C C 10,00 
16445 Elisangela Fumagali Gerolino E C C E E 5,00 
16464 Amadeu Maggi Neto E E E E E 0,00 
16491 Isabele Ataides E Silva C E E E E 2,50 
16509 Paola Regina Mombach Lazzaron C C C C C 12,50 
16522 Roney Ricardo Menegheti C E E E C 5,00 
16530 Jéssiley Sayuri Matsumoto E E V E V 5,00 
16533 Pedro Henrique Castro Silva E E E C C 5,00 
16560 Júlia De Dio Carvalho C C E C C 10,00 
16586 Ainoã Nogueira Nascimento E C C E C 7,50 
16590 Isaac Carvalho Hoffmann C C E E C 7,50 
16591 Leonardo Rodrigues Narvaes E E E E C 2,50 
18059 Joaquim Weslley Silva Da Silva C E C C C 10,00 
19422 João Paulo Nori Godoi Takamori C E E C C 7,50 
20522 Marie Klais Maciel E E E E C 2,50 
20572 Carla Fernanda Berto Barbosa C C E E C 7,50 
20821 Ana Carolina Bizetto C C E E C 7,50 
20841 Giovanna Juliani Feitosa C E C E C 7,50 
21054 Larissa Dalolio Valente E E E C C 5,00 
21376 Heloisa Dias Siqueira C C E E C 7,50 
21483 Mario Paim Da Cunha Neto C E C E C 7,50 
21535 Mayara Harumi Nishi Kawamo E C E E C 5,00 
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21623 Emilyane Batalha C E E E C 5,00 
21624 Amanda Yumi Ono Valderrama E C E C C 7,50 
21674 Ana Julia Marin Miranda Possato C C E C C 10,00 
21693 Mylena De Oliveira C E E C C 7,50 
21708 Gustavo Rocha Cavalini E E C C C 7,50 
21748 Bruno Kenji Costa Teramoto C E E E C 5,00 
21784 Luana Lindner Cruz C C E E C 7,50 
21792 Maria Cecilia Silva Alves C C E E C 7,50 
21819 LARISSA DE SOUZA MARIN C E E E C 5,00 
21863 Andressa Luiza Cintra Barbosa C C E E C 7,50 
21874 Michele Natalia Da Silva Costa E C C E C 7,50 
21919 Evandro Smiguel De Godoy E E V V E 5,00 
22002 Júlia Fernandes Silva C E E C C 7,50 

 

Notas Definitivas das Provas Dissertativas – Professor de Educação Física  – 20 
horas  

NR 
Inscrição  Candidato Questões Notas 

36 37 38 39 40 
15430 Gustavo Magalhaes Soler E E E C E 2,25 
15448 Fernando Silva Moreno E E C C E 4,50 
15505 Eduardo Ferreira De Lima E E E C E 2,25 
15544 Eduardo Policarpo Soares C E E C C 6,75 
15586 Daniel Juvenasso E E E E E 0,00 
15643 Eduarda De Andrade Lomes C E E E C 4,50 
15653 Carla Lopes Lucindo E E E E C 2,25 
15658 Vinicius Gabriel Alves C E E C C 6,75 
15668 Tainara Denardi Gonzaga C C C C C 11,25 
15669 Thalita Magnani Izidio C E C C E 6,75 
15727 Edilaine Dos Santos C E E C C 6,75 
15796 Sivoney Gomes De Souza E E E E E 0,00 
15801 Iuri Medeiros C E E E E 2,25 
15862 Adriano Vasconcelos Riato C E E C E 4,50 
15906 Marco Aurélio Lobato Dequique C E E C E 4,50 
15954 Luiz Henrique Michelato E E E C C 4,50 
15964 Isabella Sanches Marques C E C C C 9,00 
16202 Thailine De Souza Varollo E E C C E 4,50 
16219 Paulo André Da Silva Costa C E E C E 4,50 
16220 Vanessa Ferreira Senra C E E E C 4,50 
16231 Hilquias Dias Mozzer C E E E E 2,25 
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16242 Alison Junior Da Silva E E E E E 0,00 
16325 João Victor Zaninelo C E C C E 6,75 
16336 Bianca Camargo Avanço C C C C C 11,25 
16337 Jessica Orejana Lopes E E C C C 6,75 
16371 Matheus Rodrigues Dos Santos C E E E E 2,25 
16492 Giovana Joinhas Sena De Moraes C C C E C 9,00 
16510 Edivaldo José Da Silva Junior E E E C C 4,50 
19075 Bruno Douglas Santos Martins C E E C C 6,75 
19207 Marco Antonio Moreira Magalhaes C E C E C 6,75 
19376 Daniele Guimarães P. Dos Santos C C C C C 11,25 
19992 Vanessa Delmondes Silva C E C E C 6,75 
20342 Geovana Silva Medeiros C E E C E 4,50 
20423 Luis Gustavo Alves Da Silva C E E E E 2,25 
20584 Lucas Guimarães E E E C E 2,25 
20585 Jose Fabio Gonçalves E E E E E 0,00 
20701 Thiago Alex Sandro Marques C E C C E 6,75 
20941 Beatriz Fernanda Almeida Da Silva C E C E E 4,50 
21042 Sarah Lidia De Lima Da Silva C E C E C 6,75 
21048 Eduardo Igor Da Silva C E E C E 4,50 
21241 Stefano Manzotti Sampaio E E C C E 4,50 
21327 Fabiana Ferreira Nogueira E C E C C 6,75 
21496 Anderson Carlos Fatobeni E E E E E 0,00 
21638 Daniele Cavalcanti Ribeiro C E C  C C 9,00 
21690 Danieli Alves Zanotto Stropa C E E C E 4,50 
21826 Viliane Vasconcelos Matzkeit E E E E E 0,00 
21924 Meirelayne Guimaraes Vizotto E E E C E 2,25 
22027 Daniela Cristina Pelais De Farias C E E C C 6,75 

 

2. Caso seja observado eventual erro de lançamento ou alguma eventual fragilidade, 
sugerimos contatar o Instituto Unicampo através do e-mail: 
concursos.instituto@faculdadeunicampo.edu.br 

 

ALTO PARANA / PR, 20 de agosto de 2025 

 

                                                                                                   Claudemir Joia Pereira 
                                                                                                    Prefeito Municipal 
                                                                                                          Alto Paraná 

CLAUDEMIR 
JOIA 
PEREIRA:597027
70963

Assinado de forma 
digital por CLAUDEMIR 
JOIA 
PEREIRA:59702770963 
Dados: 2025.08.20 
11:26:25 -03'00'

 

 
 

 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO DO CAIUÁ -  PARANÁ 
CNPJ  76.238.435/0001-30 
Fone:  - (44) 3445-8150   
E-mail: prefeitura@saojoaodocaua.pr.gov.br 
Rua  Dom Pedro II, nº 800 - Caixa  Postal nº 01 
CEP: 87.740-000 - São João do Caiiuá  -  Paraná  

Decreto nº 5.847/2025 
  Data: 20 de agosto de 2025. 

 
Súmula: Reconstitui a seleção dos estudantes atendidos pela Lei nº 2.804/2025. 

 
Dispõe sobre o pagamento da concessão do Auxílio Financeiro para o transporte  de 

estudantes universitários do município de São João do Caiuá, referente ao mês de Agosto, 

com destino à Paranavaí, conforme a Lei nº 2.804/2025. 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito Municipal de São João do Caiuá, Paraná, no uso de 

suas atribuições conferidas por Lei;  
DECRETA 

 
Art. 1º Fica reconstituída a seleção dos estudantes atendidos e avaliados pela Comissão 

Municipal de Educação Analisadora do Auxílio Transporte do Município de São João do Caiuá, 

Paraná, Decreto nº 5.812/25 
 

Nº Estudante Instituição de Ensino Valor 

01   Daisy Iara Aquino Marcondes Universidade Estadual do   Paraná/ 
UNESPAR 

   R$ 250,00 

02   Denise da Silva Universidade Estadual do  Paraná/ 
UNESPAR 

  R$ 250,00 

03   Laura Mariusso Vituri Universidade Estadual do  Paraná/ 
UNESPAR 

R$ 250,00 

04   Mariana Queiroz Ribeiro Universidade Estadual do  Paraná/ 
UNESPAR 

R$ 250,00 

05    Emilly Messias Batista   Instituto Federal do Paraná/(IFPR) R$ 250,00 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 

em contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, PR, 20 de agosto de 2025. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 
 

DECRETA:

Ficha 48
                             8,21 
                             1,51 

9,72                           

Receita 209
                             8,21 

Receita 210

                             1,51 
                            9,72 
                            9,72 

Supervit 
Financeito

Excesso de 
arrecadação  Total 

                              -   8,21                                                    8,21 

                              -   1,51                                                    1,51 

                              -                            9,72                             9,72 

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito

1054 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº
195/2022 - Art. 8º - Demais Setores da Cultura                                    -   

Total.......................................................................................................                                    -   

                    Art. 4º. Este decreto entra em vigor nesta data.

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Art. 3º. Fica atualizado o cronograma de desembolso financeiro para o corrente exercício, em face do seguinte
recurso utilizado para suplementação:

Fonte
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
Dotação

1053 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº
195/2022 - Art. 5º - Audiovisual                                    -   

1.3.2.1.01.0.1.84.00.00 - Transferência MINC Lei Paulo Gustavo nº 195/2022 - Art. 5º Audiovisual
1053 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 - Art. 5º - Audiovisual

1.3.2.1.01.0.1.85.00.00 - Transferência MINC Lei Paulo Gustavo nº 195/2022 - Art. 8º Demais
Setores da Cultura

1054 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 195/2022 - Art. 8º - Demais Setores da
CulturaSOMA DO EXCESSO............................................................................................................................................................................................................................

TOTAL...................................................................................................................................................................................................................................................

I - utilizar o excesso de arrecadação da receita orçamentária, nos termos do Artigo 43 § 1º, Inciso II da Lei Federal nº 4.320/64:

1054 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 195/2022 - Art. 8º - Demais Setores da
CulturaTOTAL ................................................................................................................................................................................................................................................

Art. 2º. Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 9,72 (nove reais e setenta e
dois centavos), autoriza a Divisão de Orçamento e Contabilidade a proceder:

03.01 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0004.2.005 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Fonte 1053 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 - Art. 5º - Audiovisual

DECRETO Nº 194/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS COM
BASE NOS ARTIGOS 7º E 43 § 1º, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 4.320/64 E
ARTIGO 4º DA LEI Nº 3.787/2024 DE 11-12-2024, PUBLICADA EM 14-12-2024
NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE, EDIÇÃO
Nº 19.684 PÁGINAS 15 A 26.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado
do Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 9,72 (nove reais e setenta e dois centavos), para
suplementação da dotação orçamentária do orçamento do corrente exercício do seguinte orgão, unidade orçamentária,
ação de governo, categoria econômica e fonte de recurso financeiro, como segue.

03 - SECRETARIA GERAL DA ADMINSTRAÇÃO

CLAUDEMIR JOIA 
PEREIRA:597027
70963

Assinado de forma digital 
por CLAUDEMIR JOIA 
PEREIRA:59702770963 
Dados: 2025.08.20 
13:15:06 -03'00'
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1º TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 
Contrato Nº 12/2024 Concorrência N° 01/2024. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
Município de Planaltina do Paraná, Comarca de Santa Isabel do Ivaí - Estado do Paraná, com sede à Praça 
Giácomo Madalozzo, N.º 234, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob n.º 75.461.442/0001-
34, neste ato representado pelo senhor Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções o Sr. 
CELSO MAGGIONI, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF sob N.º 517.803.569-00, e a EMPRESA 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ITAUBA MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Cidade de Marilena, Estado do Paraná, Avenida Paraná ,Nº 996 
bairro centro, complemento sala 1006, inscrita no CNPJ/MF nº 18.279.189/0001-69, neste ato representado pelo 
senhor Samuel Gongora da Silva, portador do CPF nº 103.813.069-76 e RG n°13.554.164-8. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a Construção de um Portal de Entrada Municipal, em 
estrutura metálica, revestimento em ACM em toda a estrutura do portal, conforme dimensões e cores descritas 
em projeto, letras e volume lateral com iluminação em led, incluso estrutura de fixação em perfis de aço 
galvanizado. Construção de um Portal de Entrada Municipal, com execução dos serviços de: instalações 
preliminares; movimento de terra, drenagem e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, divisória, muros 
e fechos; cobertura; instalações elétricas, telefonia, sistemas de proteção; revestimentos, impermeabilizações, 
pinturas e argamassas; pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos; limpeza final e demais 
itens e especificações constantes em projeto.  
 
DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo de vigência e execução com base na lei 14.133/21 fica 
prorrogado o prazo de vigência contratual por mais 60 (Sessenta) dias sendo prorrogado de 09 de Julho de 2025 
a 09 de Setembro de 2025. 
 
MOTIVAÇÃO: Considerando os serviços e tipo de estrutura prevista para obra, a mesma exige uma série de 
cuidados e movimentações no seu entorno que demandam tempo e interferiram diretamente no prazo de 
execução inicialmente previsto, principalmente no que diz respeito à rodovia PR-218 e o tráfego local. Tal fato, 
exigiu da contratada junto ao município uma série de intervenções no local e tramitações junto ao DER/PR para 
implementação, confecção e instalações da estrutura metálica do portal, a fim de evitar transtornos e/ou 
obstrução do tráfego e zelar pela segurança dos usuários. Além do mais, houve atraso na entrega dos painéis de 
ACM para confecção do revestimento da estrutura, fato este, informado pela contratada ao município. Outro 
fato se dá, pela necessidade de execução e cumprimento das etapas de 02, 03 e 04, devido aos serviços 
correlacionados entre as mesmas. Inicialmente, cogitou-se a possibilidade de alteração das etapas e cronograma 
físico-financeiro da obra para que não houvesse interferência de uma ou outra etapa na execução das demais, no 
entanto, em reunião junto à contratada optou-se pela manutenção das mesmas.  
 

Considerando a fase atual da obra, estando a mesma com uma evolução de 75,58% conforme 02ª 
medição realizada, vimos por meio deste, manifestar parecer favorável quanto à dilatação do prazo de Vigência 
contratual por mais 60 (sessenta) dias, para formalização da medição final junto ao paraná cidade, fica assim 
prorrogado de 09/07/2025 á 09/09/2025. 
 
Conforme descrito acima está é a motivação para a pretendida prorrogação do prazo de vigência contratual. 

 
DO FORO: Fica eleito o foro de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná. 
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Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 08 de Julho de 2025. 
 
CONTRATANTE:  
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

CONTRATADA: 
 

CONSTRUTORA ITAUBA MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EIRELI 
CNPJ N°18.279.189/0001-69 

Representante da Empresa  
Samuel Gongora da Silva 
CPF N°103.813.069-76 

Edição - 19.851PUBLICAÇÃO LEGAL
11Paranavaí, quinta-feira, 21 de agosto de 2025diariodonoroestepr           Diário do Noroeste           diariodonoroeste.com.br           44 99177-4050
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
EDITAL Nº 13/2025  

 

PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: Nº 11/2025 

DISPENSA PRESENCIAL: Nº 06/2025 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR, por meio do Setor de Licitações e 
Contratos, realizará dispensa na forma Física, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Legislativo nº 23/2023 e 
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso. 

DATA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL: 20/08/2025 

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/08/2025 ÀS 08H00MIN 

DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/08/2025 ÀS 17H00MIN 

LANCES: 26/08/2025 DAS 09H00MIN ÀS 10H00MIN 

INTERVALO MÍNIMO: 3 (TRÊS) DIAS 

VALOR MÁXIMO: R$ 16.148,73 (dezesseis mil, cento e quarenta e oito reais, com setenta e três centavos) 

SESSÃO DE JULGAMENTO: 26/08/2025 ÀS 15H30MIN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br  

LINK DO EDITAL: PORTAL TRANSPARÊNCIA: 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes  

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: ☐ SIM  ☒ NÃO 

MARGEM DE PREFERÊNCIA LOCAL/REGIONAL: ☐ SIM  ☒ NÃO 

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: BRASÍLIA/DF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO CONTÍNUO, 
COM SISTEMA CFTV INTEGRADO A ALARME E CONTROLE DE ACESSO, INCLUINDO MÃO DE OBRA, 
MATERIAIS E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS DEFINIDOS NESTE DOCUMENTO. 

1.2. A contratação será por empreitada global, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Legislação vigente aplicável a esta contratação direta: 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
EDITAL Nº 13/2025  

 

PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: Nº 11/2025 

DISPENSA PRESENCIAL: Nº 06/2025 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR, por meio do Setor de Licitações e 
Contratos, realizará dispensa na forma Física, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Legislativo nº 23/2023 e 
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso. 

DATA DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL: 20/08/2025 

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/08/2025 ÀS 08H00MIN 

DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/08/2025 ÀS 17H00MIN 

LANCES: 26/08/2025 DAS 09H00MIN ÀS 10H00MIN 

INTERVALO MÍNIMO: 3 (TRÊS) DIAS 

VALOR MÁXIMO: R$ 16.148,73 (dezesseis mil, cento e quarenta e oito reais, com setenta e três centavos) 

SESSÃO DE JULGAMENTO: 26/08/2025 ÀS 15H30MIN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br  

LINK DO EDITAL: PORTAL TRANSPARÊNCIA: 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes  

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: ☐ SIM  ☒ NÃO 

MARGEM DE PREFERÊNCIA LOCAL/REGIONAL: ☐ SIM  ☒ NÃO 

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: BRASÍLIA/DF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO CONTÍNUO, 
COM SISTEMA CFTV INTEGRADO A ALARME E CONTROLE DE ACESSO, INCLUINDO MÃO DE OBRA, 
MATERIAIS E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS DEFINIDOS NESTE DOCUMENTO. 

1.2. A contratação será por empreitada global, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Legislação vigente aplicável a esta contratação direta: 
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;   (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm) 
REGULAMENTAÇÃO DA 14.133/2021 NA CÂMARA MUNICIPAL: LINK ACESSO: 
DECRETO Nº 07/2023 – REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6085589899

15541573311872108.pdf  

DECRETO Nº 08/2023 – DISPÕE SOBRE AS REGRAS PARA ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DA EQUIPE DE 
APOIO, ASSIM COMO DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6086589987

204602727965078863.pdf  

DECRETO Nº 09/2023 – DISPÕE SOBRE A FASE PREPARATÓRIA DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6087590070

38030451684268191999.pdf  

DECRETO Nº 10/2023 – DISPÕE SOBRE A LICITAÇÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU 
MAIOR DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6088590101

240225929581815.pdf  

DECRETO Nº 11/2023 – DISPÕE SOBRE A LICITAÇÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU 
MAIOR DESCONTO, NA FORMA PRESENCIAL, PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6089590260

7452385654832361760.pdf  

DECRETO Nº 12/2023 – REGULAMENTA O ENQUADRAMENTO DOS BENS NAS CATEGORIAS COMUM, ESPECIAL E DE 
LUXO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6090590303

4647837828039673865.pdf  

DECRETO Nº 13/2023 – REGULAMENTA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, NA LEI Nº14.133. http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6091590412

4511611821816947.pdf  

DECRETO Nº 14/2023 – ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA LEI Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6092590512

27226967751632.pdf  

DECRETO Nº 15/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO POR SANÇÕES 
(PARS), DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES E DA REABILITAÇÃO NO ÂMBITO NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA LEI Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6093590630

8612935680392458981.pdf  

DECRETO Nº 16/2023 – REGULAMENTA O SISTEMA DE PREÇOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, LEI 
Nº 14.133. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6094590796

9687071058590021491646.pdf  

DECRETO Nº 21/2023 – REGULAMENTA A LEI Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6572638346

15459411316218.pdf  

DECRETO Nº 22/2023 – REGULAMENTA A LEI Nº 14.133 DE 1º ABRIL DE 2021 QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO NO MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6573638424

6532179558179167.pdf  

DECRETO Nº 23/2023 – REGULAMENTA O PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA FÍSICA NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6574638503

00503711500084.pdf  

DECRETO Nº 24/2023 – DISPÕE SOBRE DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA, DE QUE TRATA A LEI Nº 
14.133/2021, E INSTITUI O SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6575638657

17740355928495076052.pdf  

DECRETO Nº 25/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA A 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO, PARA OS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE CONTRATAÇÃO DIRETA NOS MOLDES DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2023 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6576638759

95703688139549929.pdf  

DECRETO Nº 26/2023 – DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO PARA AS PEQUENAS COMPRAS E PRESTAÇOES DE 
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO, CONFORME ESTABELECE O ART.  95 DA LEI FEDERAL Nº 13.144/2021 NO 
ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6577638815
994671637537221122505098.pdf  

DECRETO Nº 27/2023 – DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º E ART. 7º DO DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 09/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

http://cmnovalondrina.pr.gov.br/
arquivos/downloads/6578638964

99831306618663853.pdf  

DECRETO Nº 08/2025 – REGULAMENTA QUESTÕES PONTUAIS, COMPLEMENTANDO OS DECRETOS LEGISLATIVOS 
QUE REGULAMENTARAM A APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.133, DE 01.04.2021 NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ. 

https://cmnovalondrina.pr.gov.br
/arquivos/downloads/756171640

1704371835302198.pdf  

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL 

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, o fornecedor deverá manifestar o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Aviso. 

2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através do Decreto Legislativo nº 23/2023 que define 
o procedimento de Dispensa de Licitação no âmbito do Órgão Legislativo.  
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2.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo 
com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.5.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.5.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.5.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração 
Pública no âmbito do Estado do Paraná; 
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2.5.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Nova 
Londrina/PR. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da DISPENSA PRESENCIAL se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, durante período de recebimento das propostas, o 
fornecedor interessado deverá encaminhar proposta de preços através do endereço eletrônico 
licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br, em papel timbrado da empresa, conforme Anexo III, contendo a 
descrição do objeto ofertado e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo 
de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, 
assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado. 
3.2.1. As propostas poderão ser protocoladas junto ao setor de licitações do órgão e serão 
disponibilizadas imediatamente no portal da transparência. 
3.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que 
conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 
3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional 
(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor 
unitário. 
3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente. 
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la. 
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar Declaração Unificada, 
conforme Anexo V. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública, 
representada pelo envio/recebimento de propostas pelo endereço eletrônico indicado ou protocolo direto 
junto ao setor, será aberta para que os fornecedores iniciem o envio de lances/propostas e sucessivos. 
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado. 
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4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 
centavo). 
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.4. Durante o intervalo mínimo do procedimento, os fornecedores serão informados, até as 17h00min 
do dia, das propostas registradas, com exceção do último dia, em que as propostas serão disponibilizadas 
no sitio eletrônico do município no momento da constatação de seu recebimento pelo agente responsável. 
4.5. Em caso da proposta ser protocolada junto ao setor de licitações, o órgão promoverá a divulgação 
no período de até 1 (uma) hora do seu recebimento. 
4.6. Imediatamente após o término do envio das propostas, haverá a divulgação das propostas em 
ordem crescente de classificação. 
4.7. O encerramento da fase de envio das propostas, ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 
verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a 
ordem de classificação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente 
condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa física. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

5.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

5.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 
centavo). 
4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.4. Durante o intervalo mínimo do procedimento, os fornecedores serão informados, até as 17h00min 
do dia, das propostas registradas, com exceção do último dia, em que as propostas serão disponibilizadas 
no sitio eletrônico do município no momento da constatação de seu recebimento pelo agente responsável. 
4.5. Em caso da proposta ser protocolada junto ao setor de licitações, o órgão promoverá a divulgação 
no período de até 1 (uma) hora do seu recebimento. 
4.6. Imediatamente após o término do envio das propostas, haverá a divulgação das propostas em 
ordem crescente de classificação. 
4.7. O encerramento da fase de envio das propostas, ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 
verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a 
ordem de classificação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente 
condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa física. 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

5.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

5.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.5.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.6.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

5.7.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 

5.8.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação que constam do ANEXO I deste 
Aviso, serão exigidos somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação. 
6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:  

6.1.1.1.  lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.1.1.2. fornecedores sancionados e suspensos pelo Governo do Estado do Paraná 
(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=8e8). 

6.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município de Nova Londrina/PR. 

6.1.1.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário; 

6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, 
o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 
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6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente de contratação, 
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor 
poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais. 
6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e 
a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 
6.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da 
participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente 
convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 
10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as 
previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  

8.1.1 – não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
8.1.2 – não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
8.1.3 – apresentar documentação falsa; 
8.1.4 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
8.1.5 – ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.6 – não mantiver a proposta; 
8.1.7 – cometer fraude fiscal; 
8.1.8 – comportar-se de modo inidôneo; 

8.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.3 – A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com:  

21.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.3.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
21.3.3 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal pelo prazo de até dois anos; 
21.3.4 – Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

8.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.5 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.6 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato 
lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.7 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa.  
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8.8 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
8.9 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
8.10 –  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.11 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
8.12 –  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Poder Legislativo, disponível no endereço 
www.cmnovalondrina.pr.gov.br, no portal da Transparência 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/ e no Diário Oficial do Órgão, disponível no 
endereço https://diariooficialprefeitura.com/cmnovalondrina/diario-oficial.                                              

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; 

9.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os critérios 
exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 

9.2.3.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

9.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da 
contratação direta na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante de sua ausência. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 
sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão legislativo poderá, desde que demonstrada 
redução de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na contratação, negociar com a empresa 
que se consagrou vencedora do maior número de itens para que apresente proposta mais vantajosa 
àquelas ofertados pelas empresas vencedoras do menor número de itens. 

9.12. Da sessão pública será lavrada Ata. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo 
relacionados que se encontram disponíveis no endereço:  
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/2/licitacoes  

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III – Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Declaração de Enquadramento ME EPP; 
ANEXO V – Declaração Unificada 
ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento substitutivo; 

 

Nova Londrina/PR, 19 de agosto de 2025. 

 

 

___________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima 
Presidente da Câmara 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 11/2025 
DISPENSA PRESENCIAL Nº 06/2025 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 66, LEI 14.133/21)  
1.1. PESSOA FÍSICA: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
1.2. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
1.3. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.5. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 

1.6. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.8. SOCIEDADE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro 1971. 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68, LEI 14.133/21) 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 69, LEI 14.133/21) 
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); e  

3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

3.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação. 

3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 67. LEI 14.133/21) 
4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior com 

o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de pelo 
menos 1 (um) atestado que demonstre a capacidade operacional equivalente ou superior, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.5. Tratando-se de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 
1971; 

4.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 

4.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

4.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
4.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 
4.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

4.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

 
ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Licitatório de Contratação Direta n° 11/2025) 

DISPENSA PRESENCIAL Nº 06/2025 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA 
CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”) 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 
monitoramento eletrônico remoto com sistema de câmeras, incluindo a mão de obra e 
materiais necessários à instalação e fornecimento de equipamentos na forma de comodato, 
para o prédio da Câmara Municipal, conforme especificações e quantidades definidas neste 
instrumento.  

1.2. A contratação dar-se-á por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Legislativo nº 23/2023 do Município de Nova 
Londrina, considerando que o valor estimado se encontra dentro do limite legal para a 
modalidade, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar e na DFD. 

1.3. A execução contratual será regida pela modalidade de empreitada por preço global, 
abrangendo todos os itens descritos, incluídos materiais, mão de obra, instalação, 
manutenção e treinamento, não cabendo pagamento adicional além do valor contratado. 

1.4. Os termos e especificações da prestação de serviços constam na tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO 
CATSER UND QTD VLR UN VLR TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO 
REMOTO COM CÂMERAS, ALARME, E CONTROLE DE ACESSO, 
INCLUINDO A MÃO DE OBRA E MATERIAIS NECESSÁRIOS À 
INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NA 
FORMA DE COMODATO, CONTENDO: 
06 CÂMERA DOME IP INTERNA 
06 CÂMERA BULLET IP EXTERNA 
02 CÂMERA SPEED DOME 360º 
01 NVR COM HD 4TB 
01 CENTRAL DE ALARME INTEGRADA  
10 SENSORES MAGNÉTICOS/VOLUMÉTRICOS 
01 SIRENE COM LUZ ESTROBOSCÓPICA 
01 FECHADURA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO 
INFRAESTRUTURA E CABEAMENTO 
MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 
TREINAMENTO PARA SERVIDORES 

21660 MENSAL 12 R$ 1.078,34 R$  12.940,13 

2 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO 
REMOTO, ALARME, CFTV, E CONTROLE DE ACESSO. 

14826 UND 02 R$ 1.604,30 R$ 3.208,60 

VALOR TOTAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ............................................................................................ R$  16.148,73 
 

1.5. Natureza do objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
1.6. Armazenamento mínimo de 30 dias das imagens, 
1.7. Acesso remoto via aplicativo/desktop, 
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1.8. Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos durante a vigência do contrato, 
1.9. Garantia de monitoramento remoto 24h/dia. 
1.10. Os serviços objetos desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e Documento de Formalização de 
Demanda. 

1.11. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, nos termos do art. 106 da Lei 
14.133/2021, contados da publicação do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do 
art. 107 da Lei 14.133/2021.  

1.12. Prazo para execução/instalação: 20 (vinte) dias úteis para a instalação dos 
equipamentos, e de 12 (doze) meses para a locação de equipamentos e monitoramento, 
contados da assinatura do contrato. 

1.13. O valor estimado da contratação é representado pela média obtida na pesquisa de 
preços, sendo de R$ 16.148,73 (dezesseis mil, cento e quarenta e oito reais, com setenta e 
três centavos). 
  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”) 
2.1. A presente contratação é necessária para salvaguardar o patrimônio público da Câmara 

Municipal de Nova Londrina, mediante a adoção de medidas eficazes de segurança capazes 
de mitigar riscos de furto, roubo e outras ocorrências que possam comprometer a 
integridade física das instalações, bens, documentos, processos e equipamentos. 

2.2. O monitoramento eletrônico, integrado ao sistema de alarme e circuito fechado de televisão 
(CFTV), constitui ferramenta essencial de apoio às atividades de vigilância, possibilitando 
supervisão contínua e registro de imagens para fins de prevenção, dissuasão e identificação 
de incidentes. A ausência desses recursos expõe a Casa de Leis e seu entorno a 
vulnerabilidades, dificultando ou inviabilizando a apuração de eventuais ilícitos e a 
responsabilização de seus autores. 

2.3. O controle efetivo de acesso às dependências da Câmara, aliado ao monitoramento por 
CFTV, é imprescindível para a identificação de servidores, vereadores, prestadores de 
serviços e visitantes, garantindo a preservação da ordem, da segurança e do regular 
funcionamento das atividades legislativas. 

2.4. Registra-se que tais serviços eram prestados por meio do Contrato nº 09/2019, rescindido 
em 27 de maio de 2024, a pedido da contratada, em razão de alteração de sua região de 
atuação e ramo de atividade. A rescisão deixou o prédio sem sistema ativo de segurança, 
tornando premente a adoção de nova contratação para suprir a lacuna existente. 

2.5. A contratação observa os princípios do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 
razoabilidade e proporcionalidade, assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos 
e a maximização do interesse público. 

2.6. A execução compreenderá o fornecimento, instalação e locação mensal dos equipamentos 
necessários, devendo a entrega e instalação ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis 
a contar da assinatura do contrato. O fornecimento será realizado no edifício-sede da 
Câmara Municipal de Nova Londrina, situado à Avenida Itio Kondo, nº 904, Centro, Nova 
Londrina – PR, CEP 87970-000, sendo o frete de responsabilidade integral da contratada. 

2.7. Conforme art. 6º, inciso XX, e art. 18 da Lei nº 14.133/2021, esta justificativa integra o 
Documento de Formalização da Demanda (DFD), elaborado como etapa inicial do 
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planejamento da contratação, contendo a descrição da necessidade da Administração e sua 
compatibilidade com o planejamento estratégico e o interesse público. 

2.8. Nos termos do art. 74 da referida Lei, a contratação é precedida de estudo técnico preliminar 
que demonstra a viabilidade da solução proposta, bem como a análise dos requisitos de 
desempenho, qualidade, economicidade e eficiência, assegurando a melhor relação custo-
benefício para a Administração. 

2.9. Assim, a contratação visa garantir a continuidade e a eficiência das atividades legislativas, 
protegendo o patrimônio público e a integridade de todos que frequentam ou atuam na Casa 
de Leis, em estrita consonância com os princípios e diretrizes da nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
3.1.  A contratada deverá promover a instalação dos equipamentos e prestação dos serviços 

dentro dos prazos estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

3.2. Comunicar a Secretaria da Câmara, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu 
cumprimento; 

3.3. Responsabilidade integral da contratada pela mão de obra; 
3.4. Equipamentos certificados, duráveis, com garantia durante todo o contrato; 
3.5. Manutenção preventiva e corretiva com substituição imediata em caso de falhas ou 

vandalismo, sem custo para a Câmara; 
3.6. Experiência comprovada da contratada em vigilância eletrônica; 
3.7. Cumprimento das normas de segurança do trabalho; 
3.8. Responsabilidade por danos a terceiros ou patrimônio; 
3.9. A contratada deverá manter todos os equipamentos em perfeito funcionamento durante 

toda a vigência contratual, com substituição imediata em caso de falha, furto, vandalismo ou 
defeito; 

3.10. Cumprimento rigoroso de prazos e cláusulas contratuais, com penalidades previstas. 
3.11. Análise dos riscos de contratação 

Em conformidade com o art. 11, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021, procede-se à análise 
preliminar dos riscos relacionados à presente contratação: 

RISCO IDENTIFICADO PROBABILIDADE IMPACTO MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 

ATRASO NA INSTALAÇÃO 
DOS EQUIPAMENTOS 

MÉDIA ALTO PREVISÃO CONTRATUAL DE PRAZO MÁXIMO PARA 
EXECUÇÃO, COM APLICAÇÃO DE MULTA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO; ACOMPANHAMENTO PELA 
FISCAL DE CONTRATO. 

FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS COM 
FALHAS OU DE 
QUALIDADE INFERIOR 

MÉDIA ALTO EXIGÊNCIA DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 
NO EDITAL; OBRIGAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO IMEDIATA 
EM CASO DE FALHAS; GARANTIA INTEGRAL DURANTE 
A VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

INTERRUPÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO 

BAIXA ALTO CLÁUSULA CONTRATUAL DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA; SUBSTITUIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS SEM CUSTOS ADICIONAIS; 
MONITORAMENTO CONTÍNUO POR PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO. 
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SUPERFATURAMENTO OU 
PREÇOS ACIMA DO 
MERCADO 

BAIXA MÉDIO PESQUISA DE PREÇOS DOCUMENTADA E ADOÇÃO DA 
MEDIANA PARA CÁLCULO ESTIMATIVO; VERIFICAÇÃO 
JUNTO A CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SIMILARES. 

INADIMPLÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO (RISCO 
ORÇAMENTÁRIO) 

BAIXA ALTO PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMPROVADA NO 
PROCESSO; DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS. 

DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS PELA 
CONTRATADA 

MÉDIA MÉDIO EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE TRABALHISTA, 
PREVIDENCIÁRIA E FISCAL NA HABILITAÇÃO E 
DURANTE TODA A EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

RISCO DE 
DIRECIONAMENTO DE 
FORNECEDOR 

BAIXA ALTO ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS AMPLAS E NÃO 
RESTRITIVAS, SEM INDICAÇÃO DE MARCA; AMPLA 
PUBLICIDADE E OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. 

A Administração conclui que os riscos são administráveis e mitigáveis mediante as medidas 
acima descritas, não comprometendo a execução contratual nem a vantajosidade da 
contratação. 

3.12. Da Subcontratação 
É vedada a subcontratação do objeto contratual. 

3.13. Do orçamento Sigiloso 
Não será adotado o orçamento sigiloso. 

3.14. O objeto possui critérios de inovação elou desenvolvimento nacional sustentável? 
☐ Sim  ☒ Não 

3.15. Garantia da Contratação 
☐ Sim  ☒ Não 

3.16. Da Amostragem 
☐ Sim  ☒ Não 

3.17. Da indicação de Marca 
☐ Sim  ☒ Não 

3.18. Do Parcelamento 
☐ Sim  ☒ Não 

 
4. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021) 
4.1. DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DOS BENS 
4.1.1. A instalação dos equipamentos deverá ser feita em até 20 (dez) dias úteis após 

assinatura da minuta de contrato, na sede da Câmara Municipal, situada na Avenida Itio 
Kondo, nº 904, Centro, no município de Nova Londrina/PR, CEP: 87970-000, durante o 
horário normal de expediente, ou seja, das 08:00 às 12:00, das 14:00 às 17:00 horas. 
Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da 
contratada.  

4.2. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO BEM OU SERVIÇO  
4.2.1. A Contratada, deverá prestar os serviços de acordo com a marca especificada na 

proposta de preços, sendo admitida a troca, somente mediante expressa autorização da 
autoridade competente.  
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4.2.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, prestação de serviços executados em 
desacordo com o disposto neste Termo de Referência.  

4.2.3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que as prestações de serviços foram 
realizadas em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa 
fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a 
correção necessária.  

4.2.4. Independentemente da aceitação, a empresa prestadora de serviços deverá garantir a 
qualidade dos equipamentos fornecidos, obrigando-se a substituir no prazo determinado 
pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o 
recebimento.   

4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.3.1. Prestar os serviços sempre que solicitado dentro do prazo estabelecido, contando-se a 

partir da assinatura da minuta de contrato;  
4.3.2. Nos preços deverão estar inclusas todas as despesas com transporte, impostos, seguros, 

taxas, e materiais necessários para execução do objeto, bem como, o que for necessário 
para o perfeito cumprimento do solicitado neste Termo de Referência;  

4.3.3. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause aos seus 
prepostos ou terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos serviços 
de instalação e garantia, não recaindo a Câmara Municipal de Nova Londrina, em 
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e indiretos;  

4.3.4. Fornecer os equipamentos ou efetuar a troca quando estiverem fora das especificações 
ou impróprios para o consumo/utilização, sem ônus para a contratante, arcando com 
todas as despesas inerentes ao transporte, de imediato, a contar da data da efetiva 
notificação;   

4.3.5. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 
nos locais de entrega;   

4.3.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas;   

4.3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;  

4.3.8.  Possibilitar a Contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da 
execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 
qualquer solicitação do Contratante; 

4.3.9. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os 
esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem 
apreciadas pela Câmara Municipal;   

4.3.10. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da licitante vencedora para outros fornecedores, sejam fabricantes, representantes ou 
quaisquer outros;   

4.3.11. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico 
(e-mail), fax e telefone;  

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento.  

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. DA FISCALIZAÇÃO 
5.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
5.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

5.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º)  

5.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  

5.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.   

5.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

5.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
5.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

5.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.9. GESTOR DO CONTRATO 
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostilamento.  

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. DA FISCALIZAÇÃO 
5.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
5.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

5.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º)  

5.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  

5.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.   

5.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

5.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
5.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

5.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.9. GESTOR DO CONTRATO 
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5.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

5.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

5.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

5.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 
6.1. DO RECEBIMENTO 
6.1.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme: 
6.1.1.1. Os bens ou serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE a partir da data da entrega do 

objeto solicitado, o fiscal do Contrato, responsável pelo recebimento, terá um prazo de 
05 (cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, e da conformidade dos serviços com 
as especificações contidas no termo de referência, bem como verificar a conformidade 
com o solicitado na Nota de Empenho.  

6.1.1.2. Caso ocorram divergências entre os serviços solicitados e o entregue, o Fiscal do 
Contrato deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo máximo de 10 (dez) dias 
contados do recebimento da notificação formal pela CONTRATADA, às suas custas e sem 
prejuízos a CONTRATANTE. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.1.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga.  

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

6.1.1.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico.  

6.1.1.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo.  

6.1.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato.  

6.1.1.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.1.1.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

6.1.1.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

6.1.1.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

6.1.1.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

6.1.1.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.  

6.1.1.13. Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

6.1.1.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

6.1.1.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança.  

6.1.1.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  
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6.2. LIQUIDAÇÃO 
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.  

6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.  

6.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

6.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021.    

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

6.2.8. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.2.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

6.2.10.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   
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6.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.4. FORMA DE PAGAMENTO 
6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado ou PIX.  
6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
6.4.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.  

6.4.6. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 
14.133/21) 

7.1. DO PROCEDIMENTO/MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sob a forma FÍSICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

7.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante atender os requisitos dispostos no Anexo I. 

7.2.1. REQUISITOS CONTRATUAIS 
7.2.1.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

7.2.1.1.1. a) SICAF;   
7.2.1.1.2. b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
7.2.1.1.3. c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
7.2.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

7.2.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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7.2.1.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.2.1.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada. 

7.2.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.2.1.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

7.2.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Nova Londrina. 
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

FONTE DE RECURSOS: 1001 – RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) EXERCÍCIO CORRENTE  
(X) ORÇAMENTÁRIA ( ) EXTRA-ORÇAMENTÁRIA  
UNIDADE GESTORA:  CÂMARA MUNICIPAL 
ÓRGÃO:   01 CÂMARA MUNICIPAL 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01. 01 CÂMARA MUNICIPAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:     01 031 0063 2301  
NATUREZA DA DESPESA:               3.3.90.39.0000  
ELEMENTO DE DESPESA:               3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 
SUBELEMENTO DE DESPESA:        3.3.90.39.77.0000 VIGILÂNCIA OSTENSIVA/MONITORADA 

 

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Nova Londrina/PR, 19 de agosto de 2025. 
 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima 

Presidente 
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ANEXO III 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 
PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA Nº: 03/2025 DISPENSA FÍSICA Nº: 01/2025 

  
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

   
ENDEREÇO: BAIRRO: 

  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 
   

RG:  E-mail: 
  

 
 

PROPOSTA: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
MARCA 
OFERTADA VALOR TOTAL 

1  UN     
2  UN     
3  UN     
...  UN     
5  UN     
6  UN     
7  UN     
8  UN     
9  UN     
10  UN     

VALOR TOTAL R$ 0,00 

     
 
 
  

   

O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta 
Corrente: ______________ . 
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Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviços. 

*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  

*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação 
direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas 
informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos 
diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 
bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 
   Local _ _ _ _  de                                            de 20___. 

  
 
 

___________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP 

 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2025 
DISPENSA FÍSICA Nº 01/2025 
 
 
Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa 
(qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço 
_______________________, município ___________/_______, neste ato por mim representada, 
para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus 
ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de 
beneficiários do artigo 3ª da referida Lei. 
 
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do 
código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2025 
DISPENSA FÍSICA Nº 01/2025 
 
A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, 
bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins de participação da DISPENSA FÍSICA Nº 01/2025, DECLARA sob as penalidades 
cabíveis, que: 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei; 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, 
concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender 
e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, 
o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura 
do Contrato ou instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das 
propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de 
contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:__________________________________________________________________________  
E-mail:  
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Telefone:  
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou 
instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da 
participação neste instrumento convocatório e seus anexos. 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal). 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a 
apresentação de declaração falsa. 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO MINUTA DO CONTRATO 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
.............................................................   

A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, com sede na XXXXXX, na cidade de 
XXXXX /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado(a) pelo Presidente 
xxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 01/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento e 
prestação de serviços, conforme objeto: XXXXXXXXXXXXXX; nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERTADA VALOR TOTAL 

1  UN     
2  UN     
3  UN     
...  UN     
5  UN     
6  UN     
7  UN     
8  UN     
9  UN     
10  UN     

VALOR TOTAL R$ 0,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da sua publicação, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da proposta. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

i.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
10% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, 10% a 30%  do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

i.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
10% a 30% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, 10% a 30%  do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 
 
FONTE DE RECURSOS: 1001 – RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) EXERCÍCIO CORRENTE  
(X) ORÇAMENTÁRIA ( ) EXTRA-ORÇAMENTÁRIA  
UNIDADE GESTORA:  CÂMARA MUNICIPAL 
ÓRGÃO:         01 CÂMARA MUNICIPAL 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:       01. 01 CÂMARA MUNICIPAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:     01 031 0063 2301  
NATUREZA DA DESPESA:               3.3.90.39.0000  
ELEMENTO DE DESPESA:               3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 
SUBELEMENTO DE DESPESA:        3.3.90.39.77.0000 VIGILÂNCIA OSTENSIVA/MONITORADA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do município, 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro da XXXXXX..., Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Nova Londrina/PR, 00 de xxxxxxx de 2025.  

 

PELA CONTRATANTE: 

__________________________________________________________ 
Samuel Oliveira de Lima – Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA – ESTADO DO PARANÁ 
 

PELA CONTRATADA: 

 

_________________________________________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx 

EMPRESA CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

 

1- __________________________________ 2- ________________________________ 
          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
       CPF: 000.000.000-00           CPF: 000.000.000-00 

 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Avenida Tapejara - 88 - CEP 87780000 - Fone: (44) 3910-0011 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
 

 

paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

 

 

Página 1 de 1 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 128/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2025 

COMPRAS E SERVIÇOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 56/2025 - ID 276 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
CNPJ: 75.476.556/0001-58 
CONTRATADA: SEGUROS SURA S.A. 
CNPJ: 33.065.699/0001-27 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular, com 
cobertura ampla para Van Escolar. 
VALOR: R$ 1.637,78 (um mil seiscentos e trinta e sete reais e setenta e oito centavos) 
VIGENCIA: 12 (doze) meses após a assinatura do Contrato 
dotação orçamentária: 07.005.0012.0361.0012.2096.333.90.39 
 

Paraíso do Norte, 14 de agosto de 2025. 
 
 

 
 

 
 

CARLOS ALBERTO VIZZOTTO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 

 
SEGUROS SURA S.A. 

ANA PAULA ARAUJO SANTANA 
CONTRATADA 

  

EDNA MARIA CAPELARI 
Diretora do Departamento de Educação 

GESTOR 
 

  

RAFAEL KEITH YONEYAMA 
Servidor Designada 

FISCAL DE CONTRATO 
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Avenida Tapejara - 88 - CEP 87780000 - Fone: (44) 3910-0011 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
 

 

paraisodonorte.atende.net - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
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CONTRATANTE 
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CONTRATADA 

  

EDNA MARIA CAPELARI 
Diretora do Departamento de Educação 

GESTOR 
 

  

RAFAEL KEITH YONEYAMA 
Servidor Designada 

FISCAL DE CONTRATO 
 

 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº’ 800, CNPJ 76.238.435/0001-30 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 
E-mail psjcaiua@uol.com.br 

CEP 87.740-000 - São João do Caiuá - Paraná 
 
 

DECRETO 5.848/2025 
De 20 de agosto de 2025. 

 
Nomeia os membros do Conselho Municipal de Cultural - COMCULT, e sua 

DIRETORIA , Presidente, Vice - Presidente e Secretário Executivo; órgão colegiado de 
caráter consultivo, normativo, deliberativo e fiscalizador, integrante da estrutura 
organizacional básica do Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com 
composição paritária entre o Poder Público e Sociedade do município de São João do 
Caiuá - PR. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do município de São João do Caiuá, estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n° 2.829 / 2025. 

 
DECRETA 

 
Art. Iº - Ficam nomeados os membros do Conselho Municipal de Cultural - COMCULT, do 
município de São João do Caiuá - PR, e sua Diretoria : 

 
a) Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
Titular - Alice Mara de Oliveira Silva - PRESIDENTE 
Suplente - Maria Marfiza Zanueli 

b) Representantes do Poder Executivo Municipal 
Titulares - José Santiago 
Maria Aparecida Ferreira da Silva Sena - SECRETÁRIA EXECUTIVA 

Suplentes - Alexandre Martins Belato 
João Vitor Fonseca Fumagalli 

 
c) Sociedade Civil 

Titulares: Paulo Francisco de Barros - VICE - PRESIDENTE 
Suzelaine Costa da Silva 
Cristian da Silva Arneiro 

 
Suplentes : Sarah Aparecida Moreira de Faveri 
Sílvio Aparecido Bezerra 
Maurício Luiz Vituri 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

 
São João do Caiuá PR, 20 de agosto de 2025. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2812/2023 

PROTOCOLOS Nº 3009, 3002 E 3051/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 

3º ADITIVO AO CONTRATO N° 23/2024  
 
O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE, situado na Avenida Tapejara, 88, PR, CNPJ 75.476.556/0001-
58, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, portador 
da cédula de identidade R.G. nº 930.047-3  SSP/PR, CPF nº 464.266.989-20, de acordo com suas atribuições 
legais que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso XIII e artigo nº 55, inciso IX, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa CARLOS FERNANDO DE SOUZA 
DOS REIS 06211649924, CNPJ 15.267.751/0001-46, localizada na rua Paraguay, número 166 – Jardim 
América do Sul 2, Paraíso do Norte/PR, a seguir denominada CONTRATADA, representado por Carlso 
Fernando de Souza dos Reis, portador da cédula de identidade R.G. nº 9.657.841-5 CPF nº 062.116.499-24, 
firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e 
legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico, nº 
107/2023, pelos termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidade das partes, conforme condições que estipulam a seguir: 
 
Todas as Clausula permanecem inalteradas com exceção das Clausulas: CLÁUSULA PRIMEIRA – 
OBJETO, CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA e CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, que passam a vigorar com a seguinte redação 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MINISTRAR AULAS DE DIVERSAS 
CATEGORIAS À ALUNOS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO - CONFORME TERMOS DE 
REFERENCIAS DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS SOLICITANTES. 
 

Item Produto - Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviços De Instrutor De Danças 
Urbanas Hora 16 R$ 46,53 R$ 744,48 

 
Parágrafo único. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº 107/2023, 
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
§ 1º Fica Aditado ao Contrato o valor de R$ 744,48 (setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta 
e oito centavos).  
§ 2º  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após execução de serviços, ou seja, mensal 
e liquidação da Nota Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor 
requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento 
ocorrerá através de Boleto Bancário que deverá ser enviado juntamente com a Nota Fiscal enviada (um boleto 
para cada nota e cada empenho), o pagamento através de depósito bancário na conta corrente da licitante 
somente poderá ocorrer se a Conta for em Banco Público: Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Toda 
e qualquer nota e boleto só poderá ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados 
para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal 
Eletrônica correspondente ao objeto, a quantidade adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e 
nº do processo licitatório, e número do empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, 
TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
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§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período de 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 
 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
CARLOS FERNANDO DE SOUZA DOS REIS 

06211649924 
CONTRATADA 

Carlos Fernando de Souza dos Reis 
 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
       Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 
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§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período de 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 
 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
CARLOS FERNANDO DE SOUZA DOS REIS 

06211649924 
CONTRATADA 

Carlos Fernando de Souza dos Reis 
 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
       Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 
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§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período de 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 
 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
CARLOS FERNANDO DE SOUZA DOS REIS 

06211649924 
CONTRATADA 

Carlos Fernando de Souza dos Reis 
 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
       Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 
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     EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS EM TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO  

 
                                                                                                      "Dispõe sobre a convocação dos candidatos                                   

classificados no Teste Seletivo Simplificado 
nº 002/2025, para os cargos que especifica” 

   
O Chefe do Poder Executivo Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, CONVOCA, os 

candidatos abaixo relacionados, classificados no Teste Seletivo Simplificado nº. 
002/2025, deverão comparecer no Departamento de Pessoal desta Prefeitura Municipal, 
localizado na Rua Roque Batista da Silva, s/n, centro, na cidade de Nova Aliança do 
Ivaí/PR., munidos dos documentos abaixo relacionados, a partir do dia 21/08/2025 até 
o dia 27/08/2025, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 hs e das 13:00 às 17:00 
hs.  

 
Ficam alertados que o não comparecimento dos convocados até a data indicada, 

implicará na perda do direito à posse e de qualquer outro inerente ao Teste, conforme 
os termos do Edital.  
 
DOCUMENTOS EXIGIDOS:  
 
11.4. Para ser contratado, o candidato deverá apresentar documentação original e 
fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo:  
11.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
11.4.2. Certidão de Casamento ou Nascimento; 
11.4.3. Certidão de Nascimento dos filhos; 
11.4.4. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
11.4.5. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
11.4.6. Cadastro do PIS/PASEP; 
11.4.7. Documentos que comprovem estar quites com as obrigações eleitorais; 
11.4.8. Título de Eleitor; 
11.4.9. Certidão Negativa de Débitos junto ao município; 
11.4.10. Atestado Médico Admissional; 
11.4.11. 02 (duas) fotos 3x4, coloridas e recentes; 
11.4.12. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
11.4.13. Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar, diploma, conforme 
exigência do cargo ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC; 
11.4.14. Comprovante de Residência na data da Contratação em nome do admitido e/ou 
declaração de residência; 
11.4.15. Declaração negativa de acúmulo de cargo e emprego público, assinado pelo 
servidor, com firma reconhecida em cartório; 
11.4.16. Declaração de Bens; 
11.4.17. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em que 
exercerá sua função; 
11.4.18. Carteira de Trabalho (páginas onde constam, foto, número e série da Carteira de 
Trabalho, Qualificação Civil e Contrato de Trabalho) e/ou extrato da CTPS Digital; 
11.4.19. Conta Bancária para crédito salarial; 
11.4.20. Certidão Negativa dos últimos 5 (cinco) anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais junto ao Cartório Distribuidor da Comarca onde 
reside; 
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11.4.21 Registro no respectivo Conselho Regional de sua classe, ao cargo inscrito (quando 
for o caso). 
 
CONVOCADOS: 
  
CARGO: MÉDICO(A) CLINICO(A) GERAL 

POSIÇÃO N. DE INCRIÇÃO/CANDIDATO (A) TOTAL  PCD AFRODESCENDENTE CLASSIFICAÇÃO 
1 01 – JULIANE TORSANI DE AMO 3,00 NÃO   NÃO  CLASSIFICADA 

   
 

   
         Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
 
         Gabinete do Prefeito Municipal, aos 20 dias do mês de agosto de 2025. 
 
                            ULISSES DE SOUZA 
                           PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 0177/2025 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre a Exoneração de Servidor 
do Município de Mirador, Estado do Paraná, e dá 
outras providências”. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei.  

RESOLVE 
Art. 1º. – Exonerar, a partir de 31/08/2025, o Servidor efetivo, senhor IRINEU PEREIRA DA 
SILVA, matrícula Nº 365, do Quadro de Servidores do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, ocupante do cargo de provimento efetivo Agente Operacional I – Gari Masculino, 
a pedido do servidor, conforme requerimento, arquivado nesta Divisão de Recursos 
Humanos. 
 
Art. 2º. – Fica Declarada a vacância do cargo de provimento efetivo Agente Operacional I 
– Gari Masculino, em virtude da exoneração do servidor público, senhor IRINEU PEREIRA 
DA SILVA, não fazendo mais parte do Quadro de Servidores Municipais desta Prefeitura, a 
partir de 31 de agosto de 2025. 
 
Art. 3º. – As despesas decorrentes da presente exoneração serão suportadas por dotações 
próprias existentes no orçamento municipal vigente. 
 
Art. 4º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 18 de agosto de 2025. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 
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EDITAL 010/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO – PSP - 001/2025  

 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, Prefeito do Município de ALTO PARANÁ – ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Edital 001/2025 
– do presente Concurso de Seleção de Pessoal – PSP, torna público o Edital Definitivo 
de Divulgação das Notas das Provas Objetivas, conforme segue: 

 

Nº da 
Inscrição Nome Cargo Nota Final 

21088 Adriana Lopes de Carvalho Agente Social 88,00 
15634 Adriana Lúcia Ferreira de Araújo Agente Social 48,00 
20724 Adriana Ribeiro dos Santos Agente Social 76,00 
21055 Alessandra Pereira da Silva Agente Social 72,00 
16439 Aline Franciele Rebustini Agente Social 64,00 
15560 Aline Garcia de Almeida Freires Agente Social AUSENTE 
15498 Alisson Cristian Souza de Oliveira Agente Social 72,00 
16596 Amanda Gomes Pedroso Ferreira Agente Social 72,00 
16517 Amanda Neide Negrini Agente Social 44,00 
20822 Amauri Rafael Agente Social 84,00 
16303 Ana Beatriz Suzini Agente Social AUSENTE 
21293 Ana Cecilia Paglia S. dos Santos Agente Social 60,00 
16302 Ana Darcia Borin da Rocha Agente Social AUSENTE 
16389 Ana Julia da Silva de Andrade Agente Social 56,00 
15493 Andressa dos Santos Lima Agente Social 68,00 
15820 Andrey Emanoel de Lima Agente Social 80,00 
20875 Angelica Bastasini Agente Social 64,00 
16400 Antoniela de Oliveira Dias Agente Social 64,00 
20728 Beatriz Aparecida da Cunha Ferraz Agente Social 60,00 
15763 Beatriz Cavalcanti Vieira Agente Social 56,00 
21057 Beidva Luiza da Silva Nascimento Agente Social 72,00 
16552 Brenda Leticia Ferreira Agente Social 72,00 
16359 Bruno Osmarin de Matos Agente Social 76,00 
16356 Carlos Roberto André Zuchi Agente Social 92,00 
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16292 Carlos Vinicius Lomes da Cruz Agente Social AUSENTE 
15616 Cezar Augusto Pascutti Bastazini Agente Social AUSENTE 
15876 Cícero José Bispo Agente Social 80,00 
16477 Claudia Regueira Silva Agente Social 84,00 
16188 Cleide Henrique Ciboldi Agente Social 60,00 
21361 Cristiane Rosa Cabral Cordeiro Agente Social 64,00 
16394 Daiane Soares de Souza Agente Social 72,00 
20909 Daniela Fracarolli V. da Silva Agente Social 64,00 
16215 Dayane Felix Colucci Agente Social 84,00 
16252 Débora Cardoso Barbosa Tabosa Agente Social 76,00 
16275 Edilaine Blasque Guimaraes Agente Social AUSENTE 
21141 Eliane Cristina da Silva Agente Social 60,00 
21160 Eliete Aparecida da Silva Agente Social 52,00 
15549 Elisana Candido Mulza Agente Social 76,00 
15531 Erica Samila Nascimento Agente Social AUSENTE 
16584 Fátima Cardoso Boldrin Agente Social 60,00 
16273 Fernanda Aparecida Benedito Agente Social 60,00 
21950 Gabriel Henrique Souza Berlim Agente Social 76,00 
15722 Gabriela Machado C. de Oliveira Agente Social 84,00 
16038 Geovanna Oliveira Sanches Agente Social 72,00 
15519 Giovana Rodrigues dos Santos Agente Social 60,00 
21253 Giulia Seixas de Nadai Agente Social 72,00 
21484 Greicielle Raissa da R. Guilherme Agente Social 60,00 
15567 Guilherme da Cruz Pedro Agente Social AUSENTE 
15646 Haira da Silva Costa Agente Social 76,00 
20262 Heloisa Laureano Lima Agente Social 72,00 
15566 Isabel Pereira Cabral Agente Social 72,00 
21613 Isabella Frederico Satim Agente Social 76,00 
21437 Isabella Maria Toledo Ferreira Agente Social 60,00 
16377 Jessica Naiara dos Santos da Silva Agente Social 76,00 
15632 Jhessyca Aparecida da Silva Agente Social 72,00 
15901 João Marcos Duarte Rodrigues Agente Social 72,00 
21663 Joice Iara da Silva Agente Social 80,00 
16224 Julia Dalmolin Agente Social 52,00 
16214 Julio Cesar Alves Quinalle Agente Social 68,00 
15453 Kalebe Lopes dos Santos Agente Social 92,00 
15561 Kelly Cristina Vagetti Agente Social 64,00 
15533 Laila Ferreira Almeida Agente Social 52,00 
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16467 Larissa Zanatto F.  dos Santos Agente Social 76,00 
15449 Leticia Pirotta dos Santos Agente Social 68,00 
16396 Lilian Cristina da Silva Agente Social 72,00 
16573 Lohayny Ferreira da Silva Agente Social 56,00 
20829 Luiz Fernando Silva Santos Agente Social 68,00 
16238 Márcia Rodrigues Quadros Agente Social 16,00 
15693 Margarida do Carmo Barbosa Agente Social 68,00 
21079 Maria Clara Lima Agente Social 64,00 
16476 Maria Eduarda Lisboa da Silva Agente Social AUSENTE 
21428 Mariana Cristina de Souza Agente Social 84,00 
21754 Mariane da Silva Beltrami Agente Social 52,00 
16262 Mariane Rodrigues da Silva Agente Social 64,00 
17727 Maricley Pimenta de S. Yamamoto Agente Social 76,00 
21181 Marisa Aparecida Russi da Silva Agente Social 52,00 
15497 Marlene Biava Shiguemoto Agente Social 56,00 
16480 Matheus da Silva Santos Agente Social 80,00 
19248 Matilde Vitorio de Jesus Vieira Agente Social 68,00 
21509 Maycon Lucas Joinhas Franklin Agente Social 84,00 
16462 Meirielly Fernandes Favarin Agente Social 68,00 
15583 Michele Cristina Teixeira Agente Social 80,00 
20681 Michelle Perin do Amaral Agente Social 72,00 
21617 Mikaele Aurora Favile dos Santos Agente Social 84,00 
16353 Milena Barbosa Pereira Agente Social 64,00 
16498 Nadine Santos Souza Agente Social 60,00 
21471 Natalie Paola da Silva Oliveira Agente Social 68,00 
20770 Patricia Cristina Perrout Agente Social 60,00 
16367 Patrícia Maria Casante Agente Social 76,00 
21216 Paula Cristina Almeida da Silva Agente Social 60,00 
21572 Priscila Alecia Rosa Cabral Agente Social 84,00 
16350 Priscila Franco de Moraes Souza Agente Social 68,00 
21568 Rafaela Fernanda dos S.  Ribeiro Agente Social 48,00 
20700 Rafaela Galbiati Freitas Agente Social 68,00 
16304 Raisa da Silva Santos Agente Social 56,00 
16288 Raissa Ribeiro da Silva Agente Social 56,00 
15725 Rayssa da Silva Rocha Agente Social 76,00 
15488 Reni Felipe Candido Barbosa Agente Social 64,00 
16361 Rogerio Tadeu Gagliardi da Silva Agente Social 72,00 
15574 Sabrina Castilho Barcelos Agente Social 52,00 
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15654 Sandra Aparecida Cantaruti Agente Social 72,00 
21886 Sema Henrique dos Santos Agente Social AUSENTE 
15456 Sérgio de Oliveira Souza Agente Social AUSENTE 
16259 Simone Aparecida da Silva Agente Social 60,00 
15514 Simone Ferreira de Andrade Agente Social 48,00 
21862 Sonia Monteiro Marques Agente Social 56,00 
20866 Suzana Silva de Oliveira Agente Social 76,00 
16339 Taís Silva Pereira Agente Social 56,00 
16548 Talicia Correa de Moraes Agente Social 68,00 
16369 Tamires Cristina Ciboldi Mazeto Agente Social 64,00 
20897 Terezinha Pinheiro de Andrade Agente Social 60,00 
19978 Valeria Lima Dias Agente Social AUSENTE 
16547 Vanessa Duque de Miranda Agente Social 60,00 
20570 Vanessa Maria da Rocha Agente Social 64,00 
21932 Vânia Aparecida Carneiro Agente Social 68,00 
16415 Verônica de Souza da Cruz Agente Social 60,00 
16532 Vilma Maria da Conceição Agente Social 36,00 
16432 Viviane Paulino de Andrade Agente Social 72,00 

16413 Adair da Silva Coito Coletor de Resídios 
Sólidos 40,00 

16388 Adilson Rodrigues Machado Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

15607 Adrian Cabral Barbosa Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

16485 Adriano Aparecido de Almeida Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16567 Ageu Alcantara da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 60,00 

20363 Alamir Silva de Coito Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

15473 Aline Rogeria Alves Bispo Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

20428 Amanda Helica da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

21283 Andrezza Fernanda Ciboldi Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

16466 Antonio da Cruz Bezerra Coletor de Resídios 
Sólidos 60,00 

21738 Beatriz Araujo de Oliveira Galdino 
da Silva 

Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

18779 Beatriz Rodrigues da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 60,00 
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15551 Bruno Alves da Cruz Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16385 Bruno Henrique Noronha Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

16253 Bruno Okada Marin Coletor de Resídios 
Sólidos 100,00 

16472 Bruno Scarso Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

21330 Caio Eduardo Pereira Ramos Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

21237 Carlos Eduardo dos Santos Pereira Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

20041 Carolina Vitória da Silva Mor Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16440 Cirlei Nunes da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16297 Claudinei José da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

15995 Claudineia Luiza Ferreira Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16373 Devilson Aparecido Marques da 
Costa 

Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16587 Dione Soares da Costa Nunes Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16549 Douglas Barbosa Pereira Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

16474 Edival Alves de Morais Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16484 Eduardo Roberto dos Santos Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

20039 Eliane Izidorio da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

21194 Eliel Pedro Nascimento Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

20867 Eliene Santos da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16478 Eliete Felipe Santana de Oliveira Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

16438 Fabiana Dias dos Santos Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

22035 Fabio Rodrigues da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16286 Gabriel Wilham da Silva Braga Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

21050 Geazi Matheus de Castro Mathias Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 
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15551 Bruno Alves da Cruz Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16385 Bruno Henrique Noronha Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

16253 Bruno Okada Marin Coletor de Resídios 
Sólidos 100,00 

16472 Bruno Scarso Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

21330 Caio Eduardo Pereira Ramos Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

21237 Carlos Eduardo dos Santos Pereira Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

20041 Carolina Vitória da Silva Mor Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16440 Cirlei Nunes da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16297 Claudinei José da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

15995 Claudineia Luiza Ferreira Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16373 Devilson Aparecido Marques da 
Costa 

Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16587 Dione Soares da Costa Nunes Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16549 Douglas Barbosa Pereira Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

16474 Edival Alves de Morais Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16484 Eduardo Roberto dos Santos Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

20039 Eliane Izidorio da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

21194 Eliel Pedro Nascimento Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

20867 Eliene Santos da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

16478 Eliete Felipe Santana de Oliveira Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

16438 Fabiana Dias dos Santos Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

22035 Fabio Rodrigues da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16286 Gabriel Wilham da Silva Braga Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

21050 Geazi Matheus de Castro Mathias Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 
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20314 Gegisbel de Oliveira Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

20723 Gilson Rubin da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

20721 Helton Alves da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

21832 Janaina Suzana de Oliveira Scarso Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16443 João Vitor da Silva Moraes Coletor de Resídios 
Sólidos 52,00 

16213 Joao Vitor Meira Quinalle Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

21778 Júlio Cezar Augusto Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

16227 Julio da Silva Araujo Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

21207 Kaique Candido Ribeiro Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

21374 Lucas Cunha Ferraz Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

21264 Lucas Zaguine Graciotto Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

19712 Mailson da Silva Almeida Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16558 Manoel Ricardo Gonçalves Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

16279 Marcelo da Silva Gomes Coletor de Resídios 
Sólidos 96,00 

15441 Marcio Ferreira da Costa Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16235 Marcos Ferreira Dias Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16539 Maria Aparecida Alves Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16481 Maria Aparecida de Sales Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

21080 Maria Clara Rocha Chiovette Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

20281 Maria Teresa Bispo Fateles Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

20720 Mariclei Boço Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 

20409 Matheus Angelo da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16475 Matheus Cl. Schelbauer Alves Coletor de Resídios 
Sólidos 32,00 
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16527 Natalia de Coito Nunes Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

16370 Natalia Ferreira Cardoso Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

20831 Nelson Cirilo da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

21252 Nicolas Poloschi dos Santos Coletor de Resídios 
Sólidos 76,00 

15723 Odeneis Favarin Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

16040 Paola Rodrigues da Silva Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

15656 Patrícia da Silva Reducino Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

21640 Paulo Ricardo Paulino Nogueira Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

19501 Pedro Henrique da Silva Cardoso Coletor de Resídios 
Sólidos 60,00 

15904 Pedro Henrique Romao Dias Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

15540 Raul Henrique Nogueira Dias Coletor de Resídios 
Sólidos 56,00 

15810 Reinaldo Batista Ferreira Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

16203 Renan Felipe Ferreira de Lima Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

16250 Ricardo Gomes Ferreira Coletor de Resídios 
Sólidos 96,00 

16571 Ricardo Shoji Pinheiro Sakuma Coletor de Resídios 
Sólidos 96,00 

16458 Roberto Ribeiro Catuabo Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

15581 Rodrigo Batista Ferreira Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

15649 Rodrigo Piovani Coletor de Resídios 
Sólidos 68,00 

20593 Rosemary Batista do Nascimento Coletor de Resídios 
Sólidos 64,00 

21314 Sabrina Silva Barbosa Coletor de Resídios 
Sólidos 60,00 

15481 Sergio Resende Felicio Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16555 Sergio Rodrigues de Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16321 Sidnei Bezerra Coletor de Resídios 
Sólidos 80,00 
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16437 Silvana dos Santos Silva Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

20887 Sthefani Santana da Silva Miranda Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16087 Terezinha de Almeida Leopoldino 
Ribeiro 

Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16540 Thaís dos Santos de Oliveira Coletor de Resídios 
Sólidos 52,00 

15552 Thiago Moreira Vieira Coletor de Resídios 
Sólidos 88,00 

16363 Tiago Carvalho Pavani Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

16345 Valdinei Antonio Mazetto Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

21416 Valter Luiz de Souza Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16544 Wagner Ricardo Oliveira Dias Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

16516 Wagner Vicente Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16278 Wellington Barros Moulaz Coletor de Resídios 
Sólidos 72,00 

15542 Wellington Bruno Mazeto Coletor de Resídios 
Sólidos 84,00 

16525 Wesley Aparecido Bernardi Coletor de Resídios 
Sólidos AUSENTE 

20441 William Cabral Barbosa Coletor de Resídios 
Sólidos 92,00 

15502 Adriana Vieira Assunção Cuidador Residente 68,00 
16222 Alan Jonata Ribas Cuidador Residente 84,00 
18559 Alana Aparecida de Moraes Cuidador Residente 84,00 
21358 Alessandra Aparecida P. Nogueira Cuidador Residente 76,00 
19343 Aline Thomaz da Silva Cuidador Residente 68,00 
16341 Alissandreia Borges da Silva Cuidador Residente 68,00 
16189 Ana Paula Coelho Barbosa Cuidador Residente AUSENTE 
16152 André de Almeida Andreta Cuidador Residente 80,00 
21415 Andreia Aparecida Marques Cuidador Residente 60,00 
16157 Bruna Leticia Lins Cuidador Residente 84,00 
21824 Bruna Raquel Souza Cuidador Residente 88,00 
16358 Bruno Osmarin de Matos Cuidador Residente AUSENTE 
15639 Cristiano Santos Fernandes Cuidador Residente AUSENTE 
15522 Daiana Gomes de Oliveira Cuidador Residente AUSENTE 
20610 Daiane Cristina Moraes F. Santos Cuidador Residente 56,00 
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20868 Denise Fernandes de A. da Silva Cuidador Residente 68,00 
15482 Ediane Alves de Oliveira Cuidador Residente 72,00 
18208 Elaine Cristina Baroni Ferrari Cuidador Residente 92,00 
16244 Ellen Cristina Oliveira da Silva Cuidador Residente 88,00 
15665 Flavia Daniela Antonio Cuidador Residente AUSENTE 
16232 Gabriele Fernanda dos Santos Cuidador Residente 60,00 
16409 Ilda Ferreira da Silva Martins Cuidador Residente 28,00 
15424 Josiane Anastácio Cuidador Residente 84,00 
16308 Juçara Moreira Magalhães Cuidador Residente 92,00 
15779 Kalebe Lopes dos Santos Cuidador Residente AUSENTE 
16343 Luzinete Lima Barbosa Cuidador Residente 88,00 
21455 Marcos Antonio Ribeiro Cuidador Residente 92,00 
16417 Maria Izabel Amaro Cuidador Residente 72,00 
20719 Maria Rosa de Carvalho Cuidador Residente 80,00 
16505 Mônica Christina da Silva Vieira Cuidador Residente AUSENTE 
16568 Moriel Schirlei da Rocha Cuidador Residente AUSENTE 
16375 Neli Maximo Duarte Cuidador Residente 64,00 
21167 Renata Alves de Souza Cuidador Residente 88,00 
19951 Rosa Maria Santos da Silva Cuidador Residente 72,00 
21458 Rosangela Batista Dantas Cuidador Residente 84,00 
16293 Roseli Almeida Lomes Cuidador Residente AUSENTE 
15823 Rosemeire Alves de Ol.  Barbosa Cuidador Residente AUSENTE 
15444 Sonia Aparecida Libório Moretto Cuidador Residente 68,00 
15545 Tainá Aparecida de Souza Oliveira Cuidador Residente 80,00 
16494 Talita Antunes dos Santos Cuidador Residente 84,00 
21431 Terezinha Moreira Francisco Cuidador Residente 72,00 
16483 Thaísa Silva Amorim Hilles Heim Cuidador Residente 92,00 
16425 Valdecir Romao Dias Cuidador Residente 84,00 

16574 Verônica de Fátima Xulek 
Evangelista Cuidador Residente 68,00 

16586 Ainoã Nogueira Nascimento Médico Clínico geral - 
40 -Horas 42,50 

15777 Alessandra Leticia de Araujo Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16464 Amadeu Maggi Neto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 67,50 

15908 Amanda Leticia Schell Flandoli Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 
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21624 Amanda Yumi Ono Valderrama Médico Clínico geral - 
40 -Horas 67,50 

20821 Ana Carolina Bizetto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 67,50 

16200 Ana Carolina Lusitani Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21674 Ana Julia Marin Miranda Possato Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

15852 Anaili Thiele Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

20695 Andre Leoni Buzembai Veronese Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21863 Andressa Luiza Cintra Barbosa Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

15838 Beatriz Raposo Santos Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16497 Bianca Maria Bogoni Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

20493 Bruna Eduarda Pereira Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21748 Bruno Kenji Costa Teramoto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

16311 Caio Augusto Rabelo Ferrarini Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15539 Caio Mandaji da Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

20572 Carla Fernanda Berto Barbosa Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

16412 Carmem Schelive Correia de 
Araujo 

Médico Clínico geral - 
40 -Horas 70,00 

16277 Caroline Jandira Spirandeli Médico Clínico geral - 
40 -Horas 70,00 

15832 Danielly Caroni Médico Clínico geral - 
40 -Horas 50,00 

16226 Eduardo Gauze Alexandrino Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

15467 Elis Simone Giroto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 65,00 

16445 Elisangela Fumagali Gerolino Médico Clínico geral - 
40 -Horas 35,00 
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16318 Ellen dos Santos Alves de Melo Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21623 Emilyane Batalha Médico Clínico geral - 
40 -Horas 70,00 

15797 Erika Yumi Takahashi Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

21919 Evandro Smiguel de Godoy Médico Clínico geral - 
40 -Horas 75,00 

16014 Fabiana Gregório Limberger Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16315 Fabricio Orellana Versolato de 
Abreu 

Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16392 Felipe Ferreira dos Santos Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15688 Fernanda Brasil Zuiewskiy Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

21855 Fernanda Covaltchuk Calixto Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15742 Fernanda Ferreira Firmino Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

20841 Giovanna Juliani Feitosa Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

16317 Guilherme Costa de Sousa Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21708 Gustavo Rocha Cavalini Médico Clínico geral - 
40 -Horas 75,00 

16316 Heitor Motta Bini Pereira Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21376 Heloisa Dias Siqueira Médico Clínico geral - 
40 -Horas 50,00 

16590 Isaac Carvalho Hoffmann Médico Clínico geral - 
40 -Horas 52,50 

16208 Isabela Nachi Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16491 Isabele Ataides E Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas 37,50 

17832 Isaque Vieira Fernandes Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15553 Isis Kiihl Garcia Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 
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15445 Jailton Walace de Jesus da Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16530 Jéssiley Sayuri Matsumoto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 75,00 

19422 João Paulo Nori Godoi Takamori Médico Clínico geral - 
40 -Horas 67,50 

16194 João Victor Giacomeli Miranda Médico Clínico geral - 
40 -Horas 70,00 

18059 Joaquim Weslley Silva da Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas 67,50 

21097 Jose Henrique Lobo Pesin Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16560 Júlia de Dio Carvalho Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

22002 Júlia Fernandes Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas 65,00 

16196 Julia Molossi Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15595 Juliane Torsani de Amo Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15694 Katia Akemi Santos Utiamada Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

21054 Larissa Dalolio Valente Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

21819 Larissa de Souza Marin Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

15591 Larissa Ferreira Teixeira Alves Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15948 Laura de Arruda Martinhago Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

16591 Leonardo Rodrigues Narvaes Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

15900 Leticia Ayumi Zama Yamamoto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

21784 Luana Lindner Cruz Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

16008 Lucas de Barros Tomé Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16280 Luiz Felipe Farias Barbosa Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 
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21792 Maria Cecilia Silva Alves Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

15579 Maria Luísa Domingues Jacinto Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

20522 Marie Klais Maciel Médico Clínico geral - 
40 -Horas 47,50 

21483 Mario Paim da Cunha Neto Médico Clínico geral - 
40 -Horas 85,00 

21535 Mayara Harumi Nishi Kawamo Médico Clínico geral - 
40 -Horas 47,50 

21874 Michele Natalia da Silva Costa Médico Clínico geral - 
40 -Horas 45,00 

15772 Mileidis Rodriguez Corria Médico Clínico geral - 
40 -Horas 52,50 

21693 Mylena de Oliveira Médico Clínico geral - 
40 -Horas 50,00 

16468 Natanaelli Larissa Ribeiro 
Lorenzetti 

Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16509 Paola Regina Mombach Lazzaron Médico Clínico geral - 
40 -Horas 72,50 

16533 Pedro Henrique Castro Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas 65,00 

15439 Rafael Aparecido da Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

16081 Renan Henrique Sirena da Costa Médico Clínico geral - 
40 -Horas 20,00 

16522 Roney Ricardo Menegheti Médico Clínico geral - 
40 -Horas 42,50 

15671 Rubens Rodrigues da Silva Médico Clínico geral - 
40 -Horas 77,50 

16221 Sabrina Roledo Mazarin Médico Clínico geral - 
40 -Horas 55,00 

15494 Stephanie Rocha Pereira Médico Clínico geral - 
40 -Horas AUSENTE 

15803 Vitor Pércio Quinaia Médico Clínico geral - 
40 -Horas 57,50 

16351 Wesley Neves Zuiewskiy Médico Clínico geral - 
40 -Horas 60,00 

20411 Abimael Fernandes Vieira Júnior Médico Clínico geral -
20 -Horas 57,50 
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16465 Bruna Bruder Vituri Médico Clínico geral -
20 -Horas 47,50 

16493 Bruno Henrique dos Santos de 
Souza 

Médico Clínico geral -
20 -Horas 52,50 

16306 Claudia Carla dos Santos Médico Clínico geral -
20 -Horas AUSENTE 

16249 Elder Costa Candido Médico Clínico geral -
20 -Horas 40,00 

15781 Guilherme de Souza Cappelletti Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

21185 Guilherme Mora Penteado Médico Clínico geral -
20 -Horas 70,00 

16507 Heitor Tadayuki Ishie Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

21766 Heloisa Melo Pilatte Médico Clínico geral -
20 -Horas 75,00 

21913 Isadora Scremin Matsukuma Médico Clínico geral -
20 -Horas 45,00 

21356 Jhoan Henrique Valgas Mendes Médico Clínico geral -
20 -Horas 60,00 

16079 Juliana Dota Beltrame Médico Clínico geral -
20 -Horas 42,50 

16536 Leonardo Costa Leite de Souza 
Benites 

Médico Clínico geral -
20 -Horas 55,00 

21438 Leticia Veronica Rizzato Graciano Médico Clínico geral -
20 -Horas 57,50 

16405 Luiza Alves Cantanhede Marsau Médico Clínico geral -
20 -Horas 50,00 

16258 Marcos Vinícios Cardoso Médico Clínico geral -
20 -Horas 65,00 

16210 Priscila Ayumi Takahashi Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

15770 Rafaela Viana Vieira Médico Clínico geral -
20 -Horas AUSENTE 

16300 Tamires Santos Pinheiro Médico Clínico geral -
20 -Horas 70,00 

16391 Abner de Oliveira Andrade Motorista 68,00 
15496 Adelmisso Ferreira Lima Motorista 60,00 
16455 Ademir Alves Neto Motorista 44,00 
16503 Ademir de Jesus Norberto Motorista AUSENTE 
15898 Adriana Paula Martins de Oliveira Motorista 72,00 
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16520 Valéria Bueno da Silva Motorista 84,00 
15660 Vanderlei da Silva Motorista 60,00 
19529 Vinicius Verissimo de Oliveira Motorista AUSENTE 
21265 Vitor Augusto da Silva Martins Motorista AUSENTE 
15611 William Silva Andreo Motorista 72,00 

15817 Adilson Ferreira da Silva Opereador de 
Máquinas 48,00 

16010 Andre Luiz Navarreto dos Santos Opereador de 
Máquinas 44,00 

15746 Aparecido Gomes de Lima Opereador de 
Máquinas 60,00 

16572 Bruno Cesar Souza Cajueiro Opereador de 
Máquinas 36,00 

21341 Edilson Ramos de Mattos Opereador de 
Máquinas AUSENTE 

16495 Edmilson Nunes dos Santos Opereador de 
Máquinas 68,00 

16562 Geraldo Bezerra Dias Opereador de 
Máquinas 60,00 

15714 Jhonatan Moreira da Silva Opereador de 
Máquinas 80,00 

15922 Jose Fernandes Neto Opereador de 
Máquinas 96,00 

16197 Marcelo Aparecido dos Santos Opereador de 
Máquinas 52,00 

20568 Marcio Aparecido Ostette Opereador de 
Máquinas 56,00 

15664 Roberto Gomes de Lima Opereador de 
Máquinas 56,00 

20648 Rodrigo de Lima Pastor Opereador de 
Máquinas AUSENTE 

16191 Valdir Fabio Franco de Moares Opereador de 
Máquinas 60,00 

15862 Adriano Vasconcelos Riato Professor de Educação 
Física 74,25 

21101 Agaelvia Tolentino Santos Professor de Educação 
Física AUSENTE 

16242 Alison Junior da Silva Professor de Educação 
Física 29,25 

21496 Anderson Carlos Fatobeni Professor de Educação 
Física 40,50 

20941 Beatriz Fernanda Almeida da Silva Professor de Educação 
Física 54,00 

16336 Bianca Camargo Avanço Professor de Educação 
Física 78,75 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1641– Fone/Fax: (44)3447-1122 – Cx.Postal 61–CEP:87750-000 - Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 

 

19075 Bruno Douglas Santos Martins Professor de Educação 
Física 31,50 

15711 Caio Acacio Marim Professor de Educação 
Física AUSENTE 

15653 Carla Lopes Lucindo Professor de Educação 
Física 36,00 

15586 Daniel Juvenasso Professor de Educação 
Física 54,00 

22027 Daniela Cristina Pelais de Farias Professor de Educação 
Física 49,50 

21638 Daniele Cavalcanti Ribeiro Professor de Educação 
Física 45,00 

19376 Daniele Guimarães P. dos Santos Professor de Educação 
Física 42,75 

21690 Danieli Alves Zanotto Stropa Professor de Educação 
Física 40,50 

15727 Edilaine dos Santos Professor de Educação 
Física 56,25 

16510 Edivaldo José da Silva Junior Professor de Educação 
Física 49,50 

15643 Eduarda de Andrade Lomes Professor de Educação 
Física 56,25 

15505 Eduardo Ferreira de Lima Professor de Educação 
Física 45,00 

21048 Eduardo Igor da Silva Professor de Educação 
Física 42,75 

15544 Eduardo Policarpo Soares Professor de Educação 
Física 60,75 

21327 Fabiana Ferreira Nogueira Professor de Educação 
Física 36,00 

15448 Fernando Silva Moreno Professor de Educação 
Física 51,75 

20342 Geovana Silva Medeiros Professor de Educação 
Física 45,00 

16492 Giovana Joinhas Sena de Moraes Professor de Educação 
Física 40,50 

15430 Gustavo Magalhaes Soler Professor de Educação 
Física 38,25 

16231 Hilquias Dias Mozzer Professor de Educação 
Física 65,25 

15964 Isabella Sanches Marques Professor de Educação 
Física 49,50 

15801 Iuri Medeiros Professor de Educação 
Física 31,50 

16337 Jessica Orejana Lopes Professor de Educação 
Física 38,25 
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16325 João Victor Zaninelo Professor de Educação 
Física 54,00 

20585 Jose Fabio Gonçalves Professor de Educação 
Física 42,75 

20584 Lucas Guimarães Professor de Educação 
Física 42,75 

20423 Luis Gustavo Alves da Silva Professor de Educação 
Física 54,00 

21089 Luis Henrique Vieira Fachini Professor de Educação 
Física AUSENTE 

15954 Luiz Henrique Michelato Professor de Educação 
Física 49,50 

16410 Luiz Venâncio Gregório Gomes Professor de Educação 
Física AUSENTE 

19207 Marco Antonio Moreira Magalhaes Professor de Educação 
Física 36,00 

15906 Marco Aurélio Lobato Dequique Professor de Educação 
Física 47,25 

16371 Matheus Rodrigues dos Santos Professor de Educação 
Física 45,00 

21924 Meirelayne Guimaraes Vizotto Professor de Educação 
Física 29,25 

16376 Nícolas Favareti da Costa Professor de Educação 
Física AUSENTE 

16219 Paulo André da Silva Costa Professor de Educação 
Física 42,75 

21042 Sarah Lidia de Lima da Silva Professor de Educação 
Física 56,25 

15796 Sivoney Gomes de Souza Professor de Educação 
Física 36,00 

21241 Stefano Manzotti Sampaio Professor de Educação 
Física 38,25 

15668 Tainara Denardi Gonzaga Professor de Educação 
Física 42,75 

16202 Thailine de Souza Varollo Professor de Educação 
Física 36,00 

15669 Thalita Magnani Izidio Professor de Educação 
Física 47,25 

20701 Thiago Alex Sandro Marques Professor de Educação 
Física 51,75 

19992 Vanessa Delmondes Silva Professor de Educação 
Física 42,75 

16220 Vanessa Ferreira Senra Professor de Educação 
Física 40,50 

19586 Victor Matheus Gonçalves Lemes Professor de Educação 
Física AUSENTE 
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21826 Viliane Vasconcelos Matzkeit Professor de Educação 
Física 36,00 

15658 Vinicius Gabriel Alves Professor de Educação 
Física 54,00 

16529 Adogmar Leonildo Rosa Tratorista 60,00 
20617 Antonio Marcos Vieira dos Santos Tratorista 40,00 
21774 Claudemir Marques Tratorista 52,00 
21444 Danilo de Oliveira Tratorista AUSENTE 
16305 Donizete Aparecido Leite Tratorista 16,00 
16309 Jeferson Pereira Costa Tratorista AUSENTE 
16347 João Aparecido Rosa Tratorista 44,00 
21199 Márcio Pereira Tratorista 40,00 
16551 Mateus Pereira da Silva Tratorista AUSENTE 
20926 Murilo Pinheiro de Andrade Tratorista 48,00 
15959 Nilton de Oliveira Tratorista 44,00 
16204 Paulo Baptista Tratorista 60,00 
16513 Roberto Alves de Morais Tratorista 64,00 
16501 Valdecir Zampoli Tratorista 60,00 
16223 Vanderlei Aparecido Arão Quadros Tratorista 28,00 

 

Obs. Caso seja observado eventual erro de lançamento ou alguma eventual fragilidade, 
sugerimos contatar o Instituto Unicampo através do e-mail: 
concursos.instituto@faculdadeunicampo.edu.br 
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18792 Adriano da Silva Paris Motorista 68,00 
16349 Ageu Alcantara da Silva Motorista AUSENTE 
21817 Ailton Rodrigues Gomes Motorista 76,00 
16383 Aislan do Nascimento Motorista 36,00 
16419 Aldeir Celestrina dos S. de Souza Motorista 72,00 
16333 Aldemir Tozzi Verza Motorista 60,00 
16489 Aleksandro Guizani Lima Motorista 72,00 
20592 Alessandra Ferreira dos Santos Motorista 76,00 
15650 Alessandro Rosa da Silva Motorista 76,00 
20292 Alex Rezende Ferreira Motorista 84,00 
18727 Alex Vidal Moraes Motorista 68,00 
16257 Alexander Messias dos Santos Motorista 76,00 
16471 Alexandre Soares da Silva Motorista 80,00 
16446 Allan Gabriel Xavier Marcal Motorista 76,00 
21236 Ana Flavia Nunes dos Santos Motorista AUSENTE 
15891 Anderson de Medeiros Teodoro Motorista 84,00 
16386 Anderson Ferreira dos Santos Motorista 64,00 
16598 Anderson Soares Motorista 56,00 
16564 Antônio Galdino da Silva Motorista 68,00 
16463 Antônio Marcos Furlan Motorista AUSENTE 
15476 Aparecido Teodoro dos Santos Motorista 0,00 
16565 Arnaldo Barboza Monteiro Motorista 60,00 
17614 Arnaldo Romão Dias Motorista 92,00 
21046 Ary Ornellas Motorista 84,00 
15550 Bruno Alves da Cruz Motorista AUSENTE 
16441 Caíque Henrique Nunes de Lima Motorista AUSENTE 
16444 Carlos Eduardo Tavares Motorista 52,00 
16434 Carlos Henrique de Carvalho Motorista 88,00 
15465 Celso Fernando Fernandes Motorista 68,00 

16240 Charles Henrique Bendito 
Gonçalves Motorista 76,00 

15731 Cirlei Nunes da Silva Motorista 60,00 
21825 Claudia Maria Brito da Silva Motorista 60,00 
15629 Claudinei Marques de Oliveira Motorista 72,00 
15512 Claudinei Rodrigues Motorista AUSENTE 
15431 Clébio Ribeiro Motorista 92,00 
16518 Cristiano dos Santos Silva Motorista 64,00 

19094 Cristina Paula Ribeiro dos Santos 
Medeiros Motorista 80,00 
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16217 Daniel Peres Alcazar Motorista 80,00 
19621 Danilo Johnny Ferreira Motorista 72,00 
15437 David Henrique A. Estellai Motorista 72,00 
19265 Denilson Moreno Rizzato Motorista 40,00 
16401 Diego dos Santos Motorista 60,00 
16406 Diego Henrique Ferraz Motorista 64,00 
15799 Diogo dos Santos Silverio Motorista 72,00 
15635 Donizete Aparecido de Melo Motorista 76,00 
16506 Donizete Aparecido Vieira Motorista 64,00 
16436 Eder Pereira de Godoy Motorista AUSENTE 
15557 Ederson José Hilário Motorista AUSENTE 
16229 Edimar Rodrigues Motorista 60,00 
16535 Edinei Ortiz Motorista 52,00 
16381 Edivaldo de Oliveira Motorista 64,00 
16340 Edson Roberto Catuabo Motorista 64,00 
15696 Edson Scatambulo Weinheimer Motorista AUSENTE 
16429 Eliane Aparecida C. dos Santos Motorista 48,00 
21275 Elias Lopes Carvalho Motorista 68,00 
15764 Elias Marcelo Junior Motorista 68,00 
21461 Emerson Batista de Morais Motorista 52,00 
20693 Emerson Carlos Zaguine Motorista 76,00 
16198 Endrius Iuri da Silva Motorista 88,00 
15613 Enos Floriano Martins Motorista 64,00 
15652 Erliton Floriano Martins Motorista 52,00 
15786 Everton Cabral da Silva Motorista 64,00 
21773 Everton de Godoy Silva Motorista 84,00 
16393 Everton Luiz Laurindo de Assis Motorista 72,00 
21660 Everton Vasconcelos da Silva Motorista 88,00 

15460 Felipe Henrique Fernandes da 
Silva Motorista 64,00 

15644 Gabriel Mangilli Magro Motorista AUSENTE 
16326 Gabriel Montina Motorista 64,00 
16545 Geovane Alves da Costa Motorista 60,00 
15509 Gilmar Coelho Rodrigues Motorista 68,00 
16523 Gustavo Mendes Faglioni Motorista 72,00 
16322 Helio Rebussi Motorista AUSENTE 
15743 Ivanildo Duarte da Silva Motorista 44,00 
15523 Ivonaldo Izidorio da Silva Motorista 60,00 
16470 Jaime Aparecido Candido Pereira Motorista 68,00 
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16310 Jeferson Duraes da Rocha Motorista 68,00 
15536 Jeferson Pereira Costa Motorista 64,00 
15788 Jenifer Grazieli Barbato Costa Motorista 68,00 
21450 Jhony Carlos Gomes Motorista 60,00 
16418 João Araújo Motorista 56,00 
21912 João Paulo de Oliveira Santos Motorista 64,00 
20659 João Paulo Martins Motorista 60,00 
16511 João Victor de Paula Motorista 76,00 
15483 Joaquim Eugenio A. de Almeida Motorista 84,00 
15518 Joaquim José Clariano Silva Motorista 92,00 
16218 Johnny Aparecido Cabral da Silva Motorista 56,00 
15989 Jose Alexandre da Costa Santos Motorista 60,00 
18613 Jose Aparecido Barbosa Motorista 64,00 
21103 Jose Carlos Pesin Motorista AUSENTE 
16593 José Durães da Rocha Motorista 52,00 
16256 José Everson Coelho de Azevedo Motorista 72,00 
16423 Jose Gomes Teixeira Motorista 56,00 
15956 Jose Manoel Barbosa Neto Motorista 84,00 
16342 Josemar Wesley Silva Santos Motorista 68,00 
16260 Josse Rodrigues da Silva Motorista 72,00 
16348 Josué Conceição da Silva Motorista 72,00 
15871 Juarez Paula Ferreira Motorista 64,00 
15808 Juliano Viana Bernardinelli Motorista 68,00 
15631 Leandro Carlos Biava Motorista 60,00 
20139 Leandro de Almeida Matos Motorista 64,00 

21309 Leonardo Mateus de Oliveira 
Torres Motorista 72,00 

16233 Lorraine Soares Motorista 76,00 
16274 Luan Henrique de A. Teodoro Motorista 72,00 
15637 Lucas Gomes de Castro Motorista 76,00 
15769 Luciana dos Santos Motorista 76,00 
15569 Luciano Aparecido Dias de Souza Motorista 80,00 
20241 Luciano Martins Soares Motorista 76,00 
15516 Luiz Henrique Moreira Honorio Motorista AUSENTE 
20883 Luiz Henrique Silva de Miranda Motorista 84,00 
21351 Marcelo Francisco da Silva Motorista 68,00 
16338 Marcio Macedo Motorista 56,00 
16319 Marcos Henrique dos S. Batista Motorista AUSENTE 
16205 Marcos Roberto de Oliveira Motorista 76,00 
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16526 Mario Weberling Motorista 72,00 
15771 Matheus Gomes da Silva Motorista 88,00 
16313 Matheus Gomes dos S.de Araujo Motorista AUSENTE 
15784 Matheus Zucco Thomaz Motorista 96,00 
16515 Mauricio Aparecido dos S. Silva Motorista 72,00 
16578 Mercide Tavares Motorista 68,00 
15641 Mirian de Souza Santos Santiago Motorista 92,00 
16241 Nildo Oliveira Gonçalves Filho Motorista AUSENTE 
20030 Odair Jose de Oliveira Motorista 48,00 
15675 Osni de Freitas Motorista 72,00 
15778 Oziel Elias Venancio Motorista 48,00 
16453 Paulo Cesar Soares dos Santos Motorista 60,00 
18598 Paulo de Araujo Gomes Motorista 32,00 
16366 Paulo Jose da Silva Motorista 76,00 
21366 Pedro Paulo de Moraes Belarmino Motorista AUSENTE 
15534 Rafael dos Santos Motorista 64,00 
20872 Rafael Fernandes Rodrigues Motorista 68,00 
15645 Regiane Rodrigues da Silva Motorista 64,00 
16209 Reginaldo Aparecido de Azevedo Motorista 56,00 
16312 Reinaldo Spinelli Motorista 80,00 
16531 Robson Jose Machado Motorista 64,00 
16499 Rodolpho Antonio Laguna Motorista 72,00 
16344 Rodrigo Alves dos Santos Motorista 60,00 
19576 Rodrigo da Silva Motorista 80,00 
21579 Rodrigo Gobetti Motorista 96,00 
18356 Rogério Majevski Motorista 68,00 
16287 Samuel de Andrade Pereira Motorista AUSENTE 
16553 Samuel Ferreira de Sousa Motorista AUSENTE 
15499 Sebastião Fraga Pereira Motorista 52,00 
20181 Sema Henrique dos Santos Motorista 68,00 
16251 Sidney Cardoso Arruda Motorista 68,00 
15720 Thieny Vieira Motorista 88,00 
15684 Tiago Alan Santos Motorista 68,00 
16364 Tiago Carvalho Pavani Motorista AUSENTE 
15828 Tiago da Silva Pereira Motorista AUSENTE 
19234 Tiago Fernando da Silva Motorista AUSENTE 
16407 Valdemir dos Santos Ferreira Motorista 60,00 
16212 Valdir Cavalcante de Oliveira Motorista 64,00 
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16465 Bruna Bruder Vituri Médico Clínico geral -
20 -Horas 47,50 

16493 Bruno Henrique dos Santos de 
Souza 

Médico Clínico geral -
20 -Horas 52,50 

16306 Claudia Carla dos Santos Médico Clínico geral -
20 -Horas AUSENTE 

16249 Elder Costa Candido Médico Clínico geral -
20 -Horas 40,00 

15781 Guilherme de Souza Cappelletti Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

21185 Guilherme Mora Penteado Médico Clínico geral -
20 -Horas 70,00 

16507 Heitor Tadayuki Ishie Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

21766 Heloisa Melo Pilatte Médico Clínico geral -
20 -Horas 75,00 

21913 Isadora Scremin Matsukuma Médico Clínico geral -
20 -Horas 45,00 

21356 Jhoan Henrique Valgas Mendes Médico Clínico geral -
20 -Horas 60,00 

16079 Juliana Dota Beltrame Médico Clínico geral -
20 -Horas 42,50 

16536 Leonardo Costa Leite de Souza 
Benites 

Médico Clínico geral -
20 -Horas 55,00 

21438 Leticia Veronica Rizzato Graciano Médico Clínico geral -
20 -Horas 57,50 

16405 Luiza Alves Cantanhede Marsau Médico Clínico geral -
20 -Horas 50,00 

16258 Marcos Vinícios Cardoso Médico Clínico geral -
20 -Horas 65,00 

16210 Priscila Ayumi Takahashi Médico Clínico geral -
20 -Horas 62,50 

15770 Rafaela Viana Vieira Médico Clínico geral -
20 -Horas AUSENTE 

16300 Tamires Santos Pinheiro Médico Clínico geral -
20 -Horas 70,00 

16391 Abner de Oliveira Andrade Motorista 68,00 
15496 Adelmisso Ferreira Lima Motorista 60,00 
16455 Ademir Alves Neto Motorista 44,00 
16503 Ademir de Jesus Norberto Motorista AUSENTE 
15898 Adriana Paula Martins de Oliveira Motorista 72,00 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS/AMUNPAR -
CIS/AMUNPAR - PARANAVAÍ

Compras e Contratos
Termo Homologação - Credenciamento
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Inexigibilidade
Nº 10/2025

Processo Administrativo: 60/2025

A Diretoria Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela
comissão de Licitação, designada pelo(a) Ato de Consórcio nº 102/2023.

Homologa

Nesta data a referida decisão constante do julgamento aplicada a credenciada para o objeto da Inexigibilidade nº. 10/2025, como
segue:

Vencedores dos Itens
48399 - SANTA CASA DE PARANAVAÍ - PD 3186/2025
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total
1 EXAMES DIANOSTICOS TIPO ANÁLISES

CLÍNICAS/PATOLÓGICA
EXAME 1 R$1.133.998,16 R$1.133.998,16

Total do Fornecedor: R$1.133.998,16

Dos recursos orçamentários:

68 - 00.000.0000.3339039509900000000.00000000 - Demais despesas com serviços médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

___________________________________
DIREÇÃO GERAL
CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 20 de agosto de 2025.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Inexigibilidade
Nº 10/2025

Processo Administrativo: 60/2025

A Diretoria Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela
comissão de Licitação, designada pelo(a) Ato de Consórcio nº 102/2023.

Homologa

Nesta data a referida decisão constante do julgamento aplicada a credenciada para o objeto da Inexigibilidade nº. 10/2025, como
segue:

Vencedores dos Itens
48399 - SANTA CASA DE PARANAVAÍ - PD 3186/2025
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total
1 EXAMES DIANOSTICOS TIPO ANÁLISES

CLÍNICAS/PATOLÓGICA
EXAME 1 R$1.133.998,16 R$1.133.998,16

Total do Fornecedor: R$1.133.998,16

Dos recursos orçamentários:

68 - 00.000.0000.3339039509900000000.00000000 - Demais despesas com serviços médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

___________________________________
DIREÇÃO GERAL
CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 20 de agosto de 2025.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Inexigibilidade
Nº 10/2025

Processo Administrativo: 60/2025

A Diretoria Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela
comissão de Licitação, designada pelo(a) Ato de Consórcio nº 102/2023.

Homologa

Nesta data a referida decisão constante do julgamento aplicada a credenciada para o objeto da Inexigibilidade nº. 10/2025, como
segue:

Vencedores dos Itens
48399 - SANTA CASA DE PARANAVAÍ - PD 3186/2025
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total
1 EXAMES DIANOSTICOS TIPO ANÁLISES

CLÍNICAS/PATOLÓGICA
EXAME 1 R$1.133.998,16 R$1.133.998,16

Total do Fornecedor: R$1.133.998,16

Dos recursos orçamentários:

68 - 00.000.0000.3339039509900000000.00000000 - Demais despesas com serviços médico-hospitalar, odontológico e laboratorial

___________________________________
DIREÇÃO GERAL
CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 20 de agosto de 2025.

Ficha 1097
8.400,00                       

8.400,00                     

Ficha 1040
8.400,00                       

8.400,00                     

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -                          8.400,00 
-                                 -                                 8.400,00                     

Prefeito

000 Recursos Ordinários (Livres)                         8.400,00 
TOTAL.......................................................................................... 8.400,00                     

                    Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.879/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE 20-08-2025, PÁGINA
12.

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
TOTAL ....................................................................................................................................................................................

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face dos seguinte recurso utilizado para suplementação:

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do
Paraná, um crédito adicional especial no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), no seguinte órgão, unidade
orçamentária, ação de governo, categoria econômica e fontes de recursos financeiro.

DECRETA:

 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA

05.04 - MEIO AMBIENTE
18.541.0031.2.130 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ - CISPAR

3.3.71.70.00 - RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

TOTAL ....................................................................................................................................................................................

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional especial no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos
reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial da seguinte dotação orçamentária do orçamento do
corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, como segue:

21 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
21.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0031.2.172 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

05 - SECRETARIA DA AGRICULTURA

DECRETO Nº 189/2025

Ficha 87
10.000,00                    

Ficha 834
10.000,00                    

Ficha 885
25.500,00                    

Ficha 888
3.500,00                       

49.000,00                   

Ficha 101
10.000,00                    

Ficha 858
10.000,00                    

Ficha 887
10.000,00                    

Ficha 890
6.000,00                       

Ficha 894
13.000,00                    

49.000,00                   

04.124.0011.2.147 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
3.1.90.94.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
SOMA ANULAÇÃO.................................................................................................................................................

18.03 - DIVISÃO DE CONTABILIDADE

20.605.0008.2.018 MANTER E REEQUIPAR O VIVEIRO DE MUDAS
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
17 - SECRERTARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO

17.05 - BANDA MUNICIPAL DE MÚSICA
13.392.0023.2.142 MANUTENÇÃO DA BANDA MUNICIPAL

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

18 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

05.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

18.03 - DIVISÃO DE CONTABILIDADE
04.124.0011.2.147 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

TOTAL ....................................................................................................................................................................................

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 49.000,00 (quarenta e nove
mil reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial das seguintes dotações orçamentária do orçamento do
corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, como segue: 

05 - SECRETARIA DA AGRICULTURA

18 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

05.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
20.605.0008.2.015 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA

3.3.90.14.00 - DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

17 - SECRERTARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO
17.03 - DIVISÃO DE DESPORTO
27.812.0023.2.139 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES

3.3.90.14.00 - DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

 

05 - SECRETARIA DA AGRICULTURA

DECRETO Nº 188/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.876/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE 20-08-2025, PÁGINA
14.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do
Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais), nos seguintes órgãos,
unidades orçamentárias, ações de governo, categorias econômicas e fontes de recursos financeiro.

DECRETA:

 

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -                       49.000,00 
-                                 -                                 49.000,00                   

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito

000 Recursos Ordinários (Livres)                      49.000,00 
TOTAL............................................................................... 49.000,00                  

                    Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face dos seguinte recurso utilizado para suplementação:

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
 
REVOGAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
Processo Digital nº 1490/2025 
Processo Administrativo 139/2025 
Pregão Eletrônico nº 75/2025 – Menor Preço por item 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES 
 

A Administração Pública Municipal, no exercício do poder-dever de gestão 
eficiente dos recursos públicos e da legalidade dos atos administrativos, vem, por meio desta, 
revogar o edital do processo licitatório em epígrafe. 

 
Após a publicação do Edital de Licitação e durante o período de credenciamento 

para participação, nos foi encaminhado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através 
da Demanda 250/2025, achados referentes ao processo e que necessitam de adequação. 

 
Após análise por parte do pregoeiro e equipe de apoio, constatou-se a necessidade 

de correções que impactam o processo como um todo, sendo inviável uma mera retificação. 
Desta forma, decide-se pela revogação visando assim garantir que as contratações serão 
realizadas com o máximo de vantajosidade e economia, nos termos do art. 11 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
Ainda que o edital não contenha vício de ilegalidade que ensejasse sua revogação, 

a Administração reconhece que houve alteração no interesse público e na conveniência 
administrativa, o que justifica a revogação do certame, conforme previsão do art. 29 da Lei nº 
14.133/2021, que dispõe: 

 
"A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta." 
 
Cabe ressaltar que a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal dispõe: 
 

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 
 
Assim, diante da Demanda 250/2025, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná e devido a possibilidade de alteração superveniente nas condições técnicas do objeto 
licitado, bem como de quantitativos, que impõe a necessidade de ajustes desde o Estudo Técnico 
Preliminar e consequentemente no edital, revoga-se o presente procedimento licitatório, com 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net - e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

vistas à futura republicação do edital corrigido e à observância dos princípios da legalidade, 
eficiência, isonomia, ampla competitividade e seleção da proposta mais vantajosa. 
 
 
Paraíso do Norte, 20 de agosto de 2025 
 
 
 
 
 

Guilherme Marin Elvira 
Pregoeiro 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS DO IVAÍ – PARANÁ 
Secretaria de Administração, Controle e Finanças 

Av. Ivaí, 890, Fone 044 3438-8400 - CNPJ 75 498 576/0001-20 - CEP 87770-000 
www.saocarlosdoivai.pr.gov.br   -    licitacao@saocarlosdoivai.pr.gov.br 

 
SÃO CARLOS DO IVAÍ - PR 

AVISO DE LICITAÇÃO: O Município de São Carlos do Ivaí, torna público, o seguinte processo de contratação: OBJETO: 
Cessão onerosa, em caráter exclusivo, do direito de gerenciamento, processamento e pagamento da folha salarial dos 
servidores do Município, incluindo abertura de contas, atendimento e serviços agregados, conforme edital; VALOR TOTAL 
ESTIMADO: R$ 500.000,00; MODALIDADE: pregão Eletrônico  n° 54/2025; CRITÉRIO DE JULGAMENTO: maior lance por 
item; MODO DE DISPUTA: aberto; ABERTURA: às 09h00m do dia 11/09/2025; LOCAL DE ABERTURA: https://bnc.org.br/; A 
íntegra do edital poderá ser obtida nos seguintes locais: 
https://saocarlosdoivai.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoesdotação e no Portal Nacional de contratações 
públicas - PNCP. São Carlos do Ivaí, 20 de  agosto de 2025 Lucinete Cristina de Souza Elvira - SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  

Edição - 19.851PUBLICAÇÃO LEGAL
16 Paranavaí, quinta-feira, 21 de agosto de 2025 diariodonoroestepr           Diário do Noroeste           diariodonoroeste.com.br           44 99177-4050



 

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -                     256.500,00 
                                      -                                         -                     185.157,00 
                                      -                                         -                     367.000,00 
                                      -                                         -                       28.600,00 
                                      -                                         -                     155.000,00 

-                                 -                                 992.257,00                

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

000 Recursos Ordinários (Livres)                    256.500,00 

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito

104 25% sobre demais impostos vinculados a educação                    155.000,00 
TOTAL............................................................................... 992.257,00                

                    Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

101 FUNDEB 70%                    185.157,00 
102 FUNDEB 30%                    367.000,00 
103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB                      28.600,00 
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PORTARIA Nº. 0175/2025 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRADOR, Estado 
do PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Federal 4375, de 17 de 
agosto de 1964, 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º NOMEAR o Servidor Público Municipal Sr. RODOLFO RODRIGUES TENORIO DA 
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 070.084.789-84, para ocupar a função de Secretário da Junta 
de Serviço Militar nº 230 -  Mirador-PR. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revovando-se as disposições em 
contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 18 de agosto de 2025. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 

Ficha 428

88.000,00                    
Ficha 429

19.000,00                    
Ficha 432

3.000,00                       
Ficha 443

9.600,00                       

Ficha 454
156.000,00                  

Ficha 457
16.000,00                    

Ficha 465
58.000,00                    
20.000,00                    

Ficha 476
155.000,00                  

Ficha 478
11.000,00                    

Ficha 484
116.957,00                  

Ficha 487
33.000,00                    

Ficha 517
6.000,00                       
6.000,00                       

Ficha 518
3.500,00                       

22.000,00                    

Ficha 529

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

 

10.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
12.361.0017.2.044 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

DECRETO Nº 193/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.886/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE 20-08-2025, PÁGINA
11.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do
Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 992.257,00 (novecentos e noventa e dois mil, duzentos e
cinquenta e sete reais), no seguinte órgão, unidades orçamentárias, ações de governo, categoria econômica e fontes de
recursos financeiro.

10 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DECRETA:

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

10.02 - DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0019.2.048 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 102 FUNDEB 30%
3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL

Fonte 102 FUNDEB 30%
12.361.0019.2.096 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 60%

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

12.361.0019.2.068 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40%
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

10.03 - DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
12.365.0018.2.046 MANUTENÇÃO DOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 101 FUNDEB 70%

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

12.365.0018.2.080 MANUTENÇÃO DOS CENTROS MUN.EDUCAÇÃO INFANTIL-FUNDEB 40%

Página 1 de 4
 

170.000,00                  
Ficha 535

31.000,00                    

Ficha 538
68.200,00                    

992.257,00                

Ficha 428
118.180,00                  

Ficha 445
1.050,00                       

Ficha 452
5.000,00                       

Ficha 453
5.250,00                       

Ficha 462
2.100,00                       

Ficha 463
22.697,53                    

Ficha 467
11.735,47                    

Ficha 468
90.000,00                    

Ficha 472
2.100,00                       

Ficha 473
26.367,00                    

Ficha 488
37.675,00                    

Ficha 489
50.000,00                    

Ficha 492
55.000,00                    

Ficha 493
64.325,00                    

Ficha 506
3.150,00                       

Ficha 507
1.050,00                       

Ficha 509
1.050,00                       

Ficha 510

Fonte 102 FUNDEB 30%
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

Fonte 102 FUNDEB 30%

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 992.257,00 (novecentos e
noventa e dois mil, duzentos e cinquenta e sete reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial ou total das
seguintes dotaçãos orçamentárias do orçamento do corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei
Federal nº 4.320/64, como segue: 

10 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
10.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
12.361.0017.2.044 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

12.365.0018.2.080 MANUTENÇÃO DOS CENTROS MUN.EDUCAÇÃO INFANTIL-FUNDEB 40%
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 101 FUNDEB 70%
TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
12.361.0019.2.048 MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.93.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

10.02 - DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0019.2.047 ENCARGOS DO FUNDEB

3.3.70.41.00 - CONTRIBUIÇÕES

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

12.361.0019.2.049 TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

12.361.0019.2.097 TRANSPORTE ESCOLAR - FUNDEB 40%
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 102 FUNDEB 30%
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS

Fonte 102 FUNDEB 30%

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA
Fonte 104 25% sobre demais impostos vinculados a educação

12.366.0022.2.054 MANUTENÇÃO DA EJA-EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
Fonte 102 FUNDEB 30%

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA
Fonte 102 FUNDEB 30%

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
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2.100,00                       
Ficha 513

2.100,00                       

Ficha 515
30.000,00                    

Ficha 522
3.150,00                       

Ficha 523
2.100,00                       
2.100,00                       

Ficha 526
6.502,00                       

Ficha 527
420,00                          
420,00                          

Ficha 528
21.000,00                    

468,00                          

Ficha 533
80.000,00                    

Ficha 534
80.000,00                    

Ficha 545
2.100,00                       

Ficha 546
31.500,00                    
15.750,00                    

Ficha 547
10.500,00                    

Ficha 548
1.050,00                       

Ficha 549
6.300,00                       
3.360,00                       

Ficha 552
4.200,00                       

Ficha 560
5.250,00                       

Ficha 557
136.500,00                  

Ficha 558
5.250,00                       

Ficha 559
43.407,00                    

992.257,00                

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

10.03 - DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
12.365.0018.2.046 MANUTENÇÃO DOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

12.365.0018.2.080 MANUTENÇÃO DOS CENTROS MUN.EDUCAÇÃO INFANTIL-FUNDEB 40%
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.47.00 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

12.361.0017.2.220 SEGURANÇA ALIMENTAR NUTRICIONAL - EDUCAÇÃO ESPECIAL
3.3.90.32.00 - MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
13.392.0024.2.060 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE INFORMÁTICA

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 102 FUNDEB 30%
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA

Fonte 102 FUNDEB 30%
10.04 - DIVISÃO DO ENSINO ESPECIAL

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

12.361.0020.2.087 MANUTENÇÃO DO ENSINO ESPECIAL -  FUNDEB 60%
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 101 FUNDEB 70%

Fonte 103 EDUCAÇÃO 5% s/Transf.Constit.FUNDEB
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
13.392.0024.2.060 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE INFORMÁTICA

TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face dos seguinte recurso utilizado para suplementação:

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 101 FUNDEB 70%

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 101 FUNDEB 70%
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Ficha 312
100.000,00                  

Ficha 316
80.000,00                    

Ficha 324
10.000,00                    

Ficha 328
650.000,00                  
180.000,00                  

Ficha 331
55.000,00                    

Ficha 345
45.000,00                    

Ficha 347
32.000,00                    

Ficha 351
22.000,00                    

Ficha 369
12.000,00                    

Ficha 375
7.100,00                       

Ficha 378
295.000,00                  

Ficha 379
50.000,00                    

Ficha 381
5.000,00                       

Ficha 384
2.000,00                       

Ficha 386
40.000,00                    

Ficha 389
3.500,00                       

Ficha 3923.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

10.304.0016.2.040 VIGILÂNCIA SANITÁRIA
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

10.301.0016.2.039 MANUTENÇÃO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

10.305.0016.2.038 EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
10.301.0015.2.041 AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
10.301.0015.2.034 MANUTENÇÃO DOS NÚCLEOS INTEGRADOS DE SAÚDE

09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0015.2.033 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

DECRETO Nº 191/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.884/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE 20-08-2025, PÁGINA
12.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do
Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.757.400,00 (hum milhão, setecentos e cinquenta e sete mil e
quatrocentos reais), nos seguintes órgãos, unidades orçamentárias, ações de governo, categoria econômica e fontes de
recursos financeiro.

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

 

DECRETA:
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800,00                          

Ficha 410
140.000,00                  

Ficha 411
28.000,00                    

1.757.400,00            

Ficha 312
574.000,00                  

Ficha 354
50.000,00                    

Ficha 359
50.000,00                    

Ficha 360
60.000,00                    

Ficha 362
10.000,00                    

Ficha 344
181.900,00                  
234.905,07                  

Ficha 367
59.221,36                    

Ficha 368
50.000,00                    

32.672,03                    

Ficha 378
35.000,00                    

Ficha 410
159.377,75                  

Ficha 411
54.500,00                    

Ficha 412
5.250,00                       

Ficha 413
3.150,00                       

Ficha 414
5.222,25                       

Ficha 414
72.779,54                    

Ficha 421
10.303.0016.2.215 SUS ASSISTÊNCIA FARMACÈUTICA

3.3.90.14.00 - DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
10.301.0016.2.088 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA BUCAL

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL

10.301.0016.2.039 MANUTENÇÃO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
10.301.0016.2.088 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA BUCAL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

10.301.0016.2.037 PROGRAMA DO SUS PAB-FIXO
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
10.305.0016.2.038 EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

10.301.0015.2.041 AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

10.302.0015.2.131 MANUTENÇÃO DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL -PAM
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

09 - SECRETARIA DE SAÚDE
09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0015.2.033 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.757.400,00 (hum milhão,
setecentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial ou total
das seguintes dotaçãos orçamentárias do orçamento do corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei
Federal nº 4.320/64, como segue: 

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
10.301.0016.2.088 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA BUCAL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
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12.600,00                    
Ficha 422

84.000,00                    
Ficha 423

21.000,00                    

Ficha 424
1.822,00                       

1.757.400,00            

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -                     401.900,00 
                                      -                                         -                     836.500,00 

                                      -                                         -                     519.000,00 

-                                 -                                 1.757.400,00            

                    Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito

303 SAÚDE - Receitas s/ Impostos (EC 29/00 - 15%)                    836.500,00 
494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde                    519.000,00 
TOTAL............................................................................... 1.757.400,00            

TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face dos seguinte recurso utilizado para suplementação:

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

000 Recursos Ordinários (Livres)                    401.900,00 

3.3.90.32.00 - MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA
Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

10.301.0016.2.088 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA BUCAL
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Fonte 494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2812/2023 
PROTOCOLOS Nº 3009, 3002 E 3051/2023 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 
3º ADITIVO AO CONTRATO N° 27/2024  

 
O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE, situado na Avenida Tapejara, 88, PR, CNPJ 
75.476.556/0001-58, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO 
VIZZOTTO, portador da cédula de identidade R.G. nº 930.047-3  SSP/PR, CPF nº 464.266.989-20, de 
acordo com suas atribuições legais que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso 
XIII e artigo nº 55, inciso IX, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
JONAS SILVA PAES – PRODUÇÃO MUSICAL LTDA, CNPJ 14.579.756/0001-41, localizada na rua 
Manoel Gonçalves Sanches, número 1264,  centro – Tamboara/PR, a seguir denominada 
CONTRATADA, representado por Jonas Silva Paes, portador da cédula de identidade R.G. nº 788.376, 
CPF nº 019.284.049-52, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/21 e suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação 
Modalidade Pregão Eletrônico, nº 107/2023, pelos termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes, conforme condições 
que estipulam a seguir: 
 
Todas as cláusulas permanecem inalteradas com exceção das Clausulas: CLÁUSULA PRIMEIRA – 
OBJETO, CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA e CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, que passam a vigorar com a seguinte 
redação 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MINISTRAR AULAS DE DIVERSAS 
CATEGORIAS À ALUNOS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO - CONFORME TERMOS DE 
REFERENCIAS DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS SOLICITANTES. 
Item Produto - Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

Percussão ritmos brasileiros: serão trabalhados 
alguns dos ritmos e dos instrumentos da 
percussão brasileira: samba, baião, olodum, 
funk. A oficina vai abordar os aspectos que 
definem a técnica para execução de cada 
instrumento, as formas mais utilizadas para 
percussão e as características que definem os 
ritmos brasileiros. A parte prática será 
caracterizada pelo estudo de instrumentos como 
o bombo, surdo, prato, caixa, quadriton. 

Hora 66 R$ 92,00 R$ 6.072,00 

Parágrafo único. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº 
107/2023, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. 
§ 1º Fica Aditado ao Contrato o Valor de R$ 6.072,00 (seis mil e setenta e dois reais). 
§ 2º  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após execução de serviços, ou seja, 
mensal e liquidação da Nota Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo 
Departamento/Setor requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da 
licitação. O Pagamento ocorrerá através de Boleto Bancário que deverá ser enviado juntamente com a 
Nota Fiscal enviada (um boleto para cada nota e cada empenho), o pagamento através de depósito 
bancário na conta corrente da licitante somente poderá ocorrer se a Conta for em Banco Público: Banco 
do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Toda e qualquer nota e boleto só poderá ser emitidos através da 
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emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A 
Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto, a quantidade 
adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e nº do processo licitatório, e número do 
empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, 
MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de 
comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
05.005.2021.333903979000000000000.31811 

 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias no período de 13/08/2025 a 13/11/2025, podendo 
ser prorrogados em iguais períodos até o limite da legislação. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
Jonas Silva Paes – Produção Musical Ltda 

CONTRATADA 
Jonas Silva Paes 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
                Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

 paraisodonorte.oxy.elotech.com.br  - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Pregão Eletrônico nº 107/2023  

 

Página 2 de 2 
 

emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A 
Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto, a quantidade 
adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e nº do processo licitatório, e número do 
empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, 
MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de 
comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
05.005.2021.333903979000000000000.31811 

 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias no período de 13/08/2025 a 13/11/2025, podendo 
ser prorrogados em iguais períodos até o limite da legislação. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
Jonas Silva Paes – Produção Musical Ltda 

CONTRATADA 
Jonas Silva Paes 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
                Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

 paraisodonorte.oxy.elotech.com.br  - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Pregão Eletrônico nº 107/2023  

 

Página 2 de 2 
 

emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A 
Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao objeto, a quantidade 
adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e nº do processo licitatório, e número do 
empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, 
MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de 
comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
05.005.2021.333903979000000000000.31811 

 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias no período de 13/08/2025 a 13/11/2025, podendo 
ser prorrogados em iguais períodos até o limite da legislação. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
Jonas Silva Paes – Produção Musical Ltda 

CONTRATADA 
Jonas Silva Paes 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assistência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 

Ficha 19
1.100,00           

Ficha 20
2.500,00           

Ficha 34
10.000,00        

Ficha 46
2.000,00           

Ficha 68
20.000,00        

Ficha 760
50.000,00        

Ficha 764
1.500,00           

Ficha 771
3.100,00           

Ficha 82
2.500,00           

Ficha 95
3.500,00           

Ficha 650
90.000,00        

Ficha 652
7.000,00           

Ficha 662
7.300,00           

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

15 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL
15.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0025.2.061 MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

20.605.0008.2.018 MANTER E REEQUIPAR O VIVEIRO DE MUDAS
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

05 - SECRETARIA DA AGRICULTURA
05.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
20.605.0008.2.015 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

04.124.0005.2.009 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
03.04 - DIVISÃO DE LICITAÇÃO
04.122.0003.2.133 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE LICITAÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
03.01 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
03 - SECRETARIA GERAL DA ADMINSTRAÇÃO

03.01 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0003.2.004 MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

 

DECRETA:

02.01 - GABINETE DO PREFEITO
04.122.0003.2.004 MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS-INSS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL

DECRETO Nº 190/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS E COM BASE NA LEI Nº 3.880/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO
ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE
20-08-2025, PÁGINA 12.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná,
Estado do Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 371.350,00 (trezentos e setenta e hum mil e
trezentos e cinquenta reais), nos seguintes órgãos, unidades orçamentárias, ações de governo, categoria econômica e 
fontes de recursos financeiro.

02 - GOVERNO MUNICIPAL
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Ficha 688
9.000,00           

Ficha 697
8.000,00           

Ficha 705
500,00              

Ficha 830
35.000,00        

Ficha 833
2.000,00           

Ficha 840
3.200,00           

Ficha 885
20.000,00        

Ficha 889
10.000,00        

Ficha 891
6.000,00           

Ficha 926
3.000,00           

Ficha 928
8.500,00           

Ficha 995
9.500,00           

Ficha 997
1.300,00           

Ficha 1008
1.350,00           

Ficha 1020
2.500,00           

Ficha 1023
1.000,00           

Ficha 1030
50.000,00        

371.350,00    TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

21 - SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
21.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0031.2.172 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

15.452.0014.2.169 MANUTENÇÃO DOS CEMITÉRIOS
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
20.08 - DIVISÃO DE CEMITÉRIOS
15.452.0014.2.171 MANUTENÇÃO DOS TERMINAIS RODOVIÁRIOS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
20.08 - DIVISÃO DE CEMITÉRIOS

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

20.07 - DIVISÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS
15.813.0014.2.168 MANUTENÇÃODAS PRAÇAS, PARQUES E JARDINS

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL

20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
20.01 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
20.782.0013.2.150 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.14.00 - DIÁRIAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.33.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

18 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
18.03 - DIVISÃO DE CONTABILIDADE
04.124.0011.2.147 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.91.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

17 - SECRERTARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO
17.03 - DIVISÃO DE DESPORTO
27.812.0023.2.139 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.46.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

15.02 - FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
08.243.0025.6.002 MANUTENÇÃO DA CASA LAR

3.1.90.16.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

08.243.0025.6.006 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR E  "CMDCA"
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Ficha 12
186.116,00      

Ficha 33
22.000,00        

Ficha 64
73.234,00        

Ficha 939
90.000,00        

371.350,00    

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -        371.350,00 
-                                 -                                 371.350,00    

Prefeito

TOTAL............................................................................... 371.350,00                

                    Art. 4º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Paraná, 20 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira

TOTAL .....................................................................................................................................................................................................................................

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face do seguinte recurso utilizado para suplementação:

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

000 Recursos Ordinários (Livres)                    371.350,00 

20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
20.02 - DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL
20.782.0013.2.155 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL

3.1.90.11.00 - VENCIM. E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

03 - SECRETARIA GERAL DA ADMINSTRAÇÃO
03.01 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
99.999.0999.2.008 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

9.9.99.99.00 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

04.122.0003.2.004 MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA
4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 371.350,00 (trezentos e
setenta e hum mil e trezentos e cinquenta reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial das
seguintes dotaçõess orçamentárias do orçamento do corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei
Federal nº 4.320/64, como segue: 

02 - GOVERNO MUNICIPAL
02.01 - GABINETE DO PREFEITO
04.122.0002.2.002 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
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PORTARIA Nº. 0176/2025 

SÚMULA: “Concede Férias aos Servidores Municipais, 
em conformidade com a Lei Municipal nº. 0621/2023, de 
17 de agosto de 2023”. 

- Eu, FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do 
Município de Mirador, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que me são conferidas por Lei e em especial a Lei 
Municipal nº. 0621/2023, de 17 de agosto de 2023, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Mirador, Estado do Paraná e dá outras providências. 

RESOLVE 

Art. 1º. – Conceder 30 (trinta) dias de Férias regulamentares aos Servidores Municipais, conforme 
art. 60 da Lei Municipal nº. 0621/2023, de 17 de agosto de 2023, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Mirador, Estado do Paraná, conforme discriminação: 

Matrícula   Nome Período aquisitivo Período de Gozo 

90 AGUINALDO DERIO 23/03/2023 A 22/03/2024 01/09/2025 A 30/09/2025 

644 JOAO PAULO VIANA DE OLIVEIRA 
ANDRADE 

18/06/2024 A 17/06/2025 01/09/2025 A 30/09/2025 

163 CELSO HERMES 17/10/2023 A 16/10/2024 01/09/2025 A 30/09/2025 

292 PAULO HENRIQUE ESTEVAM 02/09/2023 A 01/09/2024 01/09/2025 A 30/09/2025 

636 NATALIA APARECIDA DA SILVA 17/06/2024 A 16/06/2025 01/09/2025 A 30/09/2025 

 

Art. 2º. – Conceder 10 (dez) dias de Férias regulamentares aos Servidores Municipais, conforme art. 
60 da Lei Municipal nº. 0621/2023, de 17 de agosto de 2023, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Mirador, Estado do Paraná, conforme discriminação: 

Matrícula   Nome Período aquisitivo Período de Gozo 

279 JULIANA APARECIDA SOARES 01/08/2024 A 31/07/2025 01/09/2025 A 10/09/2025 

 

Art. 3º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

 

  

 

Gabinete do Prefeito, 18 de agosto de 2025. 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

Edição - 19.851PUBLICAÇÃO LEGAL
17Paranavaí, quinta-feira, 21 de agosto de 2025diariodonoroestepr           Diário do Noroeste           diariodonoroeste.com.br           44 99177-4050
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1º CONVOCAÇÃO PARA ABERTURA DA CHAMADA PÚBLICA Nº 11/2025 E 

CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARACREDENCIAMENTO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 28/2025 

 
A Prefeitura do Município de Paraíso do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à 
Avenida Tapejara, nº 88 – Centro, CEP 87.780-000, Paraíso do Norte, Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ sob n.º 75.476.556/0001-58, representada neste ato pelo Prefeito do Município, a 
autoridade competente, no uso de suas prerrogativas legais, Convoca a Comissão de 
Credenciamento/Chamada Pública do Município, nomeada pelo Decreto Municipal nº 
2.000/2025 para abertura da Chamada Pública nº 11/2025 que acontecerá na plataforma 
eletrônica www.bnc.or.br, tendo objeto o Credenciamento de Empresas (Pessoa Jurídica) 
para prestação de serviços de Enfermeiros(as) para atendimento de Plantões em regime de 
12 horas a serem realizados no Pronto Atendimento Municipal, conforme especificações 
deste Termo de Referência o Edital de Credenciamento. 
 
A abertura e início de conferência dos documentos, anexados na Plataforma BNC, acontecerá no 
dia 21 de agosto de 2025 às 14:00h, na sede da Prefeitura, mas as empresas participantes poderão 
acompanhar o processo visto que o mesmo será de forma eletrônica. 
O Processo e seus anexos estarão disponíveis aos interessados que poderão acompanhar todo o 
processo de forma eletrônica, junto a Plataforma Bolsa Nacional de Compras – Plataforma de 
Licitações – https://bnc.org.br. 
 
Qualquer pessoa poderá obter informações junto ao Departamento de Administração - Divisão 
de Compras e Patrimônio, na Prefeitura do Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, 
sito a Avenida Tapejara, n° 88, durante o horário normal de expediente, das 8h às 11h e das 13h 
às 17h. A cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails: compras@paraisodonorte.pr.gov.br; 
licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br; ou preferencialmente ser baixada no site: 
www.paraisodonorte.pr.gov.br no Ícone Portal da Transparência > Licitações/Administração> 
Consulta de Licitações  
 
Paraíso do Norte, 20 de agosto de 2025. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito Municipal 

 

Ficha 43
26.500,00                    

8.500,00                       
35.000,00                   

Ficha 980
2.600,00                       

Ficha 981
5.000,00                       
8.500,00                       

Ficha 1019
18.900,00                    

35.000,00                   

Supervit Financeito Excesso de 
arrecadação  TOTAL 

                                      -                                         -                       26.500,00 
                                      -                                         -                          8.500,00 

-                                 -                                 35.000,00                   

 

03 - SECRETARIA GERAL DA ADMINSTRAÇÃO

DECRETO Nº 192/2025

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, PREFEITO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI Nº 3.885/2025, DE 19-08-2025, PUBLICADA NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO JORNAL DIÁRIO DO NOROESTE Nº 19.850, DE 20-08-2025, PÁGINA
12.

Art. 1º Fica aberto na Divisão de Orçamento e Contabilidade da Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Estado do
Paraná, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), no seguinte órgão, unidade
orçamentária, ação de governo, categoria econômica e fontes de recursos financeiros.

DECRETA:

3.1.71.70.00 - RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

03.01 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.122.0004.2.005 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA FÍSICA
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 510 Taxas - Exercício Poder de Polícia

TOTAL ....................................................................................................................................................................................

Art. 2º Para cobertura do presente crédito adicional suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil
reais), autoriza o Poder Executivo a proceder anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias, do orçamento do
corrente exercício, no termo do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, como segue: 

20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
20.06 - DIVISÃO DE RUAS E AVENIDAS
15.451.0014.2.167 CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ

SOMA ANULAÇÃO.................................................................................................................................................

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
3.3.71.70.00 - RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)
Fonte 510 Taxas - Exercício Poder de Polícia

20.08 - DIVISÃO DE CEMITÉRIOS
15.452.0014.2.170 MANUTENÇÃO DA CAPELA MORTUÁRIA

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte 000 Recursos Ordinários (Livres)

Art. 3º Fica autorizado o Executivo Municipal atualizar o cronograma de desembolso financeiro para o
corrente exercício, em face dos seguintes recursos utilizados para suplementação:

FONTE DE RECURSOS
RECURSOS FINANCEIROS 

Anulação de 
dotação

000 Recursos Ordinários (Livres)                      26.500,00 

Alto Paraná, 19 de agosto de 2025.

Claudemir Jóia Pereira
Prefeito

510 Taxas - Exercício Poder de Polícia                         8.500,00 
TOTAL............................................................................... 35.000,00                  

                    Art. 4º  Esta lei será regulamentada por decreto do Executivo Municipal.

                    Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ESTADO DO PARANÁ
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
Extrato das Contratações

MODALIDADE: 22/2025 - Inexigibilidade de licitação

OBJETO: CURSO ONLINE DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDOR COM O TEMA: "PERDCOMP
PREVIDENCIÁRIO" REALIZADO PELA META CURSOS E TREINAMENTOS, POR MEIO DE
SOLICITAÇÃO DO SERVIDOR ANTONIO HEBER COSTA.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quarta-feira, 20 de agosto de 2025
VALOR TOTAL :

PRAZO DE VIGÊNCIA:  4 Setembro 2025

Santo Antônio do Caiuá (PR), quarta-feira, 20 de agosto de 2025.

CONTRATANTE :CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

CONTRATADA : META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA

 (quinhentos e trinta reais)R$530,00

MILTON FELICIANO FERREIRA
JUNIOR

EXTRATO DE CONTRATO: 41/2025 - CMSAC

Praça Pioneiro Primo Rossato, 402 - CEP 87730-000 Santo Antônio do Caiuá - Paraná
 Telefone  (44) 3443-1212

 CNPJ:01.589.918/0001-80 - http://cmsacaiua.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ 
                Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

 paraisodonorte.oxy.elotech.com.br  - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Pregão Eletrônico nº 107/2023  

 

Página 2 de 2 
 

TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, 
os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811  
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias iguais 
e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 

 
 

Município de Paraíso do Norte 
CONTRATANTE 

Carlos Alberto Vizzotto 

 
27.581.852 Lidiane Aparecida Ordenez Impacto Ltda 

CONTRATADA 
Lidiane Aparecida Ordonez 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assisteência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 
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TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, 
os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811  
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias iguais 
e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 

 
 

Município de Paraíso do Norte 
CONTRATANTE 

Carlos Alberto Vizzotto 

 
27.581.852 Lidiane Aparecida Ordenez Impacto Ltda 

CONTRATADA 
Lidiane Aparecida Ordonez 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assisteência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 

Página: 1 / 1

Nr.:   22/2025

   Processo Adm.:

   Data do Processo:

INEXIGIBILIDADE DE

31/2025

20/08/2025

E-mail: secretaria@cmsacaiua.pr.gov.br  Site: http://www.cmsacaiua.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
Praça Pioneiro Primo Rossato, 402 - Centro - Santo Antônio do Caiuá
CEP: 87730-000 CNPJ: 01.589.918/0001-80 Telefone: (44) 3443-1212

c) Modalidade:

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 74, III.f e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação:

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

20/08/2025
Inexigibilidade de licitação
22/2025 - IL
31/2025

CURSO ONLINE DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDOR COM O TEMA: "PERDCOMP
PREVIDENCIÁRIO" REALIZADO PELA META CURSOS E TREINAMENTOS, POR
MEIO DE SOLICITAÇÃO DO SERVIDOR ANTONIO HEBER COSTA.

Participante: META CURSOS E TREINAMENTOS LTDA

UnidadeItem Especificação Qtd. Valor TotalValor Unitário
1 CURSO ONLINE DE CAPACITAÇÃO PARA SERVIDOR COM O TEMA:

"PERDCOMP PREVIDENCIÁRIO" REALIZADO PELA META CURSOS E
TREINAMENTOS"

1,000 SERV 530,00 530,00

Total do Participante: 530,00

Total Geral: 530,00

Manutenção dos Serviços Legislativos 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.00 R$ 530,00

DotaçãoDescrição da Despesa Valor Estimado

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Assinatura do Responsável

20 de Agosto de 2025Santo Antônio do Caiuá,

Sistema: Compras -  Usuário: be.romanin. Emissão: 20/08/2025, às 16:34:38. Protocolo: 21ee7cb2-0aad-4ffa-b525-820db1eb2ea3

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ 
                Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

 paraisodonorte.oxy.elotech.com.br  - e-mail: compras@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Pregão Eletrônico nº 107/2023  

 

Página 1 de 2 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2812/2023 

PROTOCOLOS Nº 3009, 3002 E 3051/2023 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 

3º ADITIVO AO CONTRATO N° 46/2024  
 
 
O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE, situado na Avenida Tapejara, 88, PR, CNPJ 75.476.556/0001-
58, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 930.047-3  SSP/PR, CPF nº 464.266.989-20, de acordo com suas atribuições legais 
que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso XIII e artigo nº 55, inciso IX, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa 27.581.852 LIDIANE APARECIDA ORDENEZ, 
CNPJ 27.581.852/0001-76, localizada rua Barão do Rio Branco, número S/N, Chácara Marqueze, Paraíso do 
Norte/PR, a seguir denominada CONTRATADA, representado por Lidiane Aparecida Ordonez, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 7.415.016-0, CPF nº 036.097.939-45, firmam o presente Contrato de Empreitada 
com fundamento na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas 
condições do Edital de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico, nº 107/2023, pelos termos da proposta da 
Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das 
partes, conforme condições que estipulam a seguir: 
 
Toda as cláusulas permanecem inalteradas com exceção das Clausulas: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
e CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, que passam a vigorar com a seguinte redação 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MINISTRAR AULAS DE DIVERSAS 
CATEGORIAS À ALUNOS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO - CONFORME TERMOS DE 
REFERENCIAS DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS SOLICITANTES. 
 

Item Produto - Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

Oficina de artesanato para as famílias 
do PAIF - Programa de Atenção 
Integral as Famílias e para os Grupos 
do SCFV - serviço de convivência e 
fortalecimento de vínculos. 

Hora 26 R$ 54,20 R$ 1.409,20 

 
Parágrafo único. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº 107/2023, 
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
§ 1º Fica Aditado ao Contrato o Valor de R$ 1.409,20 (um mil quatrocentos e nove reais e vinte 
centavos) 
§ 2º  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após execução de serviços, ou seja, mensal 
e liquidação da Nota Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor 
requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento 
ocorrerá através de Boleto Bancário que deverá ser enviado juntamente com a Nota Fiscal enviada (um boleto 
para cada nota e cada empenho), o pagamento através de depósito bancário na conta corrente da licitante somente 
poderá ocorrer se a Conta for em Banco Público: Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Toda e qualquer 
nota e boleto só poderá ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão 
de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica 
correspondente ao objeto, a quantidade adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e nº do 
processo licitatório, e número do empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá apresentar 
a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, 
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TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, 
os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811  
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência no período 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em iguais 
períodos até o limite da legislação. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias iguais 
e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 

 
 

 
 

Município de Paraíso do Norte 
CONTRATANTE 

Carlos Alberto Vizzotto 

 
27.581.852 Lidiane Aparecida Ordenez Impacto Ltda 

CONTRATADA 
Lidiane Aparecida Ordonez 

 
 

 
 

Mônica Oliveira Santana de Jesus 
Diretora do Departamento de Assisteência Social 

GESTOR 
 
 

 
 

Camila Correia da Cruz 
Servidor Designado 

FISCAL DE CONTRATO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2812/2023 
PROTOCOLOS Nº 3009, 3002 E 3051/2023 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 
3º ADITIVO AO CONTRATO N° 24/2024  

 
 
O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE, situado na Avenida Tapejara, 88, PR, CNPJ 75.476.556/0001-
58, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO VIZZOTTO, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 930.047-3  SSP/PR, CPF nº 464.266.989-20, de acordo com suas atribuições 
legais que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso XIII e artigo nº 55, inciso IX, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa CARLOS FERNANDO DE SOUZA 
DOS REIS 06211649924, CNPJ 15.267.751/0001-46, localizada na rua Paraguay, número 166 – Jardim 
América do Sul 2, Paraíso do Norte/PR, a seguir denominada CONTRATADA, representado por Carlso 
Fernando de Souza dos Reis, portador da cédula de identidade R.G. nº 9.657.841-5 CPF nº 062.116.499-24, 
firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações e 
legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico, nº 
107/2023, pelos termos da proposta da Contratada, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidade das partes, conforme condições que estipulam a seguir: 
 
Todas as cláusulas permanecem inalteradas com exceção das Clausulas: CLÁUSULA PRIMEIRA – 
OBJETO, CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA e CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, que passam a vigorar com a seguinte redação 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MINISTRAR AULAS DE DIVERSAS 
CATEGORIAS À ALUNOS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO - CONFORME TERMOS DE 
REFERENCIAS DOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS SOLICITANTES. 
 

Item Produto - Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 
01 Serviços de Instrutor de Grafite Hora 26 48,68 R$ 1.265,68 

 
Parágrafo único. Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação Modalidade Pregão nº 107/2023, 
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
§ 1º Fica Aditado ao Contrato o valor de R$ 1.265,68 (um mil duzentos e sessenta e cinco reais e 
sessenta e oito centavos). 
§ 2º  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após execução de serviços, ou seja, mensal 
e liquidação da Nota Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor 
requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento 
ocorrerá através de Boleto Bancário que deverá ser enviado juntamente com a Nota Fiscal enviada (um boleto 
para cada nota e cada empenho), o pagamento através de depósito bancário na conta corrente da licitante 
somente poderá ocorrer se a Conta for em Banco Público: Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Toda 
e qualquer nota e boleto só poderá ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados 
para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). A Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal 
Eletrônica correspondente ao objeto, a quantidade adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato    e 
nº do processo licitatório, e número do empenho. 

a) No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá 
apresentar a Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, 
TRABALHISTA e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo 
vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de comprovar sua  idoneidade. 

§ 3º Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 
proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
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§ 4º  O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

a) A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

§ 5º As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação: 
1074 - 05.005.0008.0244.0008.2021.3339039000000000000.31811 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de no período de 13/08/2025 a 13/09/2025, podendo ser prorrogados em 
iguais períodos até o limite da legislação. 
 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Paraíso do Norte, 13 de agosto de 2025. 
 
 
 

 

 
Município de Paraíso do Norte 

CONTRATANTE 
Carlos Alberto Vizzotto 

 
CARLOS FERNANDO DE SOUZA DOS REIS 

06211649924 
CONTRATADA 

Carlos Fernando de Souza dos Reis 
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       Diretora do Departamento de Educação 

GESTOR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2025 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, UASG: 987409, torna público para conhecimento 
dos interessados, que na forma da Lei nº 14.133/2021, realizará procedimento licitatório sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, tipo, menor preço POR ITEM 
e da seguinte forma:  
 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de equipamentos de som, 
contratação de cerimonialista e serviços de propaganda volante em veículo automotor. 
DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 05/09/2025, às 08:30 horas 
DATA LIMITE PARA ENCAMINHAR AS PROPOSTAS: até as 08:29 horas do dia 05/09/2025. 
VALOR ESTIMADO: R$ 755.243,40 
LOCAL: www.licitanet.com.br, Portal: Plataforma Licitanet - Licitações On Line 
INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Setor de Licitações, na Rua José de Anchieta, 
nº 1641 – Centro, ou pelo telefone: (44) 3447 – 1122, pelo site www.altoparana.pr.gov.br, ou e-mail: 
licitacao@altoparana.pr.gov.br 
 
 Alto Paraná, Estado do Paraná, 20 de agosto de 2025. 

 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
     Prefeito Municipal 
  18ª Gestão Administrativa 
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